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Ata da 64ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 6 de maio de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Vanessa Grazziotin, dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, 
Ataídes Oliveira e Anibal Diniz

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 32 minutos 
e encerra-se às 17 horas e 28 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Iniciamos os trabalhos de hoje, dia 6 de 
maio de 2013, registrando que a nossa sessão está come-
çando às 14h32 por conta da sessão solene do Congresso 
Nacional, realizada neste plenário, que se encerrou há 
pouco, a título de homenagear o ex-Ministro da Justiça e 
ex-Deputado Federal, por vários mandatos, pelo Estado 
de Pernambuco, Fernando Lyra. Então, nós iniciamos os 
nossos trabalhos desta sessão não deliberativa.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, requerimento que 
será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 376, DE 2013 
(Requerimento nº 19, de 2013 – CRA)

No exercício da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional de fiscalizar e controlar os atos do 
Poder Executivo, inscrita no art. 49, inciso X, e nos ter-
mos das disposições do art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, e em conformidade com os arts. 215, inciso 
I, e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro que sejam solicitadas ao Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil as seguintes informações 
atinentes à execução do crédito rural no País:

1. Os montantes consolidados dos valores origi-
nalmente concedidos e dos respectivos saldos 
atuais das operações de crédito rural que se 
encontravam em situação de normalidade em 
31 de dezembro de 2012, agregado por fonte 
de recurso e finalidade.
2. Os montantes consolidados dos valores original-
mente concedidos e dos respectivos saldos atuais 
das operações de crédito rural que se encontravam 

em situação de inadimplência em 31 de dezembro 
de 2012, agregado por fonte de recurso e finalidade.
3. O montante consolidado do crédito rural lan-
çado em prejuízo pelas instituições financeiras 
integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural, 
agregado anualmente, referente aos exercícios 
contábeis compreendidos entre 1995 e 2012.
4. Os montantes do crédito rural que se encon-
travam na condição de Dívida Ativa da União, 
agregados anualmente, referentes aos exercícios 
contábeis compreendidos entre 1995 e 2012.
5. O saldo global, atualizado até 31 de dezembro 
de 2012, das operações de crédito rural inscritas 
em Dívida Ativa da União.

Justificação

A Constituição Federal elege o crédito rural como 
elemento basilar da política agrícola, prescrevendo 
no inciso I do art. 187 que os instrumentos creditícios 
serão considerados no planejamento e execução das 
ações voltadas ao setor primário da economia nacional.

No entanto, temos assistido nas últimas décadas 
o crédito rural se converter em instrumento de preo-
cupação recorrente desta Casa, sempre sensível ao 
drama dos produtores rurais do País.

O exorbitante número de medidas provisórias 
que tratam de renegociação de dívidas rurais é um 
sinal da gravidade da situação. Desde 1995, mais de 
uma dúzia dessas matérias foram submetidas ao Con-
gresso Nacional abordando o tema do endividamento 
progressivo de nossa agropecuária.

Por outro lado, a atuação do Congresso Nacional 
nesse processo tem sido relegada a segundo plano, 
uma vez que embora discuta e aponte soluções por 
meio de inúmeras propostas legislativas relativas ao 
endividamento rural, as medidas provisórias atropelam 
toda e qualquer manifestação desta Casa, oferecendo 
paliativos que apenas postergam a agonia dos peque-
nos e médios produtores rurais, sem lhes oferecer as 
condições ideais para que possam desempenhar sua 
sagrada missão de produzir alimentos.



23554  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013

O esforço do Congresso Nacional em aprofun-
dar a discussão do endividamento rural enfrenta a 
dificuldade de acompanhar os efeitos da miscelânea 
de normativos instituídos pelas medidas provisórias. 
Na prática, os produtores continuam reclamando das 
execuções das dívidas e da ineficiente regulamentação 
das leis aprovadas, uma vez que os bancos alegam 
que não têm respaldo normativo para a renegociação 
das dívidas nas condições esperadas pelo produtor.

O aperfeiçoamento da discussão sabre a execu-
ção do crédito rural, considerando a real capacidade 
de pagamento da agropecuária nacional, em contra-
ponto com os juros e prazos praticados no âmbito do 
Sistema Nacional de Crédito Rural, exige vigilância e 
dedicação para que a Constituição Federal seja res-
peitada em seus objetivos fundamentais. Não tenho 
dúvida de que o Senado Federal cumprirá, mais uma 
vez, o seu papel institucional.

É nesse sentido que solicitamos ao Banco Central 
do Brasil informações imprescindíveis a essa discussão, 
para que possamos, em complemento aos dados dos 
anuários estatísticos produzidos por aquela instituição, 
elaborar o entendimento técnico necessário à constru-
ção de uma solução adequada e, quiçá, definitiva para 
o problema do endividamento rural do País.

Nos termos expostos, solicitamos à Mesa do Se-
nado Federal o encaminhamento deste Requerimen-
to de Informações ao Exmo. Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil para a devida manifestação, no prazo 
constitucionalmente determinado.

Sala das Sessões,

As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Srs. Senadores gostaria de comunicar e, ao mes-

mo tempo, solicitar a V. Exas que coloquemos, como 
extrapauta, o requerimento que nos subscrevemos 
agora, pedindo informações ao Banco Central com 
relação às dívidas dos produtores brasileiros.

Não havendo manifestação contrária, vou ter o re-
querimento para que a gente possa discuti-lo e votá-lo.

EXTRAPAUTA

ITEM 6

REQUERIMENTO DA COMISSÃO 
DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

Nº 19, DE 2013

No exercício da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional de fiscalizar e controlar os atos do 
Poder Executivo, inscrita no art. 49, inciso X, e nos ter-
mos das disposições do art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, e em conformidade com os arts. 215, inciso 
I, e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, re-
querem que sejam solicitadas ao Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil as seguintes informações 
atinentes à execução do crédito rural no País:

1. Os montantes consolidados dos valores origi-
nalmente concedidos e dos respectivos saldos 
atuais das operações de crédito rural que se 
encontravam em situação de normalidade em 
31 de dezembro de 2012, agregado por fonte 
de recurso e finalidade.
2. Os montantes consolidados dos valores origi-
nalmente concedidos e dos respectivos saldos 
atuais das operações de crédito rural que se 
encontravam em situação de inadimplência em 
31 de dezembro de 2012, agregado por fonte de 
recurso e finalidade.
3. O montante consolidado do crédito rural lan-
çado em prejuízo pelas instituições financeiras 
integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural, 
agregado anualmente, referente aos exercícios 
contábeis compreendidos entre 1995 e 2012.
4. Os montantes do crédito rural que se encon-
travam na condição de Dívida Ativa da União, 
agregados anualmente, referentes aos exercícios 
contábeis compreendidos entre 1995 e 2012.
5. O saldo global, atualizado até 31 de dezembro 
de 2012, das operações de crédito rural inscritas 
em Dívida Ativa da União.

Autoria: Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (PERMANENTE)
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Esse é o requerimento.
Quero comunicar a V. Exas que, como subscritor 

do requerimento, é exatamente isso. Um dos itens aqui 
é fundamental: os registros contábeis no encerramento 
do exercício, em 31 de dezembro, referentes aos saldos 
de 1995 a 2012, exatamente aquilo do passivo que vai 
para prejuízo. Identicamente àquilo que acabei de citar 
aqui no que diz respeito às dívidas do antigo Sistema 
de Habitação Nacional, o BNH, que teve a dívida não 
perdoada, mas que foi feita a remissão pelo Presidente 
Lula àquela época.

Dadas essas informações, V. Exa, Senador Moka, 
como subscritor também do requerimento, V. Exa. de-
seja a palavra?

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Sim, apenas para dizer que já me manifestei a res-
peito. Acho que o requerimento vai ensejar realmente, 
provocar uma auditoria e aí esta Casa receberá, do Tri-
bunal de Contas da União, uma análise, praticamente 
uma auditoria. Tenho certeza de que muitos daqueles 
contratos, daquelas dívidas poderão ser examinadas 
à luz já de uma análise bem mais segura, embora, 
aquilo que eu digo, esses produtores não devam mais 
a banco, eles devem ao Tesouro.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Em votação.

Os Srs. Senadores e Senadoras que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O requerimento será encaminhado à Secreta-

ria-Geral da Mesa do Senado Federal para que seja 
feita a solicitação, através da aprovação do Plenário 
do Senado.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Com a palavra o Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Sr. Presidente, ontem, na discussão da chamada 
Medida Provisória dos Portos, eu tive uma emenda 
que foi aprovada. Na verdade, ela foi rejeitada no 
parecer do relator, meu amigo, nosso Líder Eduardo 
Braga, mas ela foi destacada, não por mim, porque 
eu não faço parte da comissão, mas foi destacada e 
foi aprovada.

Como diz respeito ao segmento e foi esse seg-
mento que me procurou para que eu pudesse ser o 
autor dessa emenda, eu queria, na verdade, trazer 
essa discussão, porque há, por parte da imprensa, a 
ideia de que o Governo pretende vetá-la.

(À Mesa, para decisão.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 377, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 258 e seguintes 
do Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 213, 
aos Projetos de Lei do Senado nº 266 e 268 de 2011, 
por versarem sobre a mesma matéria (Reforma Política).

Sala das Sessões,

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O requerimento que acaba de ser 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Sobre a mesa, projeto de lei do Se-
nado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO, Nº 155, DE 2013

Altera a Lei 11.738/2008 que Regulamenta 
a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para imputar a União o paga-
mento do piso salarial dos profissionais do 
magistério da educação básica.
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O Congresso Nacional decreta:
Art 1º O Piso Salarial do Profissional do Magisté-

rio da Educação Básica, estabelecido conforme a Lei 
11.738/2008, será pago pela União a todos os profes-
sores da Educação Básica Pública do Brasil.

Art 2º O governo federal pagará diretamente a 
cada professor o valor do Piso Nacional de Salário do 
Professor àqueles que tenham sido selecionados com 
base em critérios definidos pelo MEC. 

Parágrafo primeiro. No prazo de sessenta dias, 
o MEC definirá os critérios de que trata o caput des-
te artigo.

Parágrafo segundo. Todo professor que já esteja 
no exercício de sua atividade de magistério na data da 
publicação desta Lei e que tenha sido contratado por 
concurso público realizado até 180 dias antes desta 
data, passará a receber diretamente da União o valor 
de que trata o caput deste artigo. 

Art 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

O inciso VII do caput do Art. 206 da Constituição 
Federal de 1988, por iniciativa do então deputado Se-
veriano Alves, previa a criação de um Piso Nacional 
para o Salário do Professor da Educação Básica. Só em 
2008, vinte anos depois, este preceito constitucional foi 
regulamentado pela Lei 11.738/2008, sancionada pelo 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, por Projeto de Lei 
(PLS 59/2004), como iniciativa do autor deste artigo, 
com uma importante emenda de autoria da Deputada 
Fátima Bezerra que assegura 1/3 da carga horária do 
professor para atividades extraclasse, como reuniões 
de programação, preparação de aulas, atendimento 
a alunos e pais. Naquele momento, o piso salarial foi 
fixado em R$ 950,00 por mês que equivaleria hoje a 
aproximadamente R$ 1.121,00 se corrigíssemos o va-
lor, pela inflação medida pelo IPCA, para março/2013.

A transformação deste preceito legal não demo-
rou tanto quanto o preceito constitucional, mas mes-
mo assim a nova lei foi sendo protelada por iniciativa 
de governadores que a consideraram inconstitucional. 
Só em março/2013 o Supremo Tribunal Federal (SFF) 
declarou a constitucionalidade da Lei, que determina 
aos governos estaduais e municipais o cumprimento 
do Piso Salarial. O STF negou o recurso apresentado 
por seis estados – Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Mato Grosso do Sul, Goiás, Piauí e Roraima – contra 
a decisão da Corte na Ação Direta de Inconstitucio-

nalidade (ADIN) que considerou constitucional o piso 
nacional dos professores da rede pública de ensino.

Terminado todo o périplo de 25 anos para que o 
piso salarial se transformasse de previsão constitucio-
nal em lei ordinária obrigatória aos entes federativos, 
muitos governos estaduais e prefeituras têm se negado 
a cumpri-lo sob o argumento de incapacidade finan-
ceira. De fato, a aritmética é mais forte do que a juris-
prudência. É verdade que alguns destes entes que se 
dizem impedidos de cumprir o pagamento do piso por 
falta de recursos desembolsam fortunas em projetos 
não prioritários ou em vantagens para alguns de seus 
servidores, tanto no executivo quanto no legislativo ou 
judiciário. Mas a verdade é que alguns entes federati-
vos subnacionais não têm como fazer este pagamento.

Nestas condições, criança e o futuro do País 
pagam pela ilegalidade do prefeito ou do governador, 
pelo fato de ficarem com professores não remunera-
dos pelo piso que ainda se encontra em um valor mui-
to pequeno (R$ 1.567,00; fixado a partir de jan/2013), 
conforme determina reajuste anual listado no Art. 5o da 
própria Lei do Piso Salarial. Para a atualização utiliza-
-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual 
mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino 
fundamental urbano, definido nacionalmente, nos ter-
mos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007. A série 
histórica completa para os valores do Piso resultou nos 
seguintes valores para o Piso Salarial: R$ 950,00 em 
2009; R$ 1.024,67 em 2010; R$ 1.187,08 em 2011; R$ 
1.451,00 em 2012; R$ 1.567,00 em 2013.

Se o governo não pode pagar, não adianta de-
mitir o prefeito ou governador, porque não será possí-
vel “demitir” a aritmética financeira da prefeitura ou do 
estado. E, por outro lado, já não há mais espaço para 
elevar os impostos.

A única saída para não jogar a conta sobre os 
cérebros das crianças é jogá-la sobre as finanças do 
governo federal. A lei nacional do piso foi feita pelo 
governo federal, deve caber a ele pagar o piso a cada 
professor brasileiro, independente do seu estado ou 
município. O piso seria não apenas nacional, mas 
também federal. Assegurado até na mais pobre de 
nossas cidades e permitindo uma elevação no valor 
do salário do professor em função do fato da prefeitura 
e do governo do estado continuarem desembolsando 
o mesmo montante atual, além do valor do piso pago 
pela União.

Foi neste sentido que dei entrada em um Projeto 
de Lei do Senado (PLS) que dispõe de apenas três 
artigos, sendo o principal com o seguinte conteúdo: 
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compete ao governo federal garantir o efetivo paga-
mento do piso do professor da Educação Básica.

O custo desta Lei equivalerá a menos de R$ 
40 bilhões/ano. Em 2012 com o valor do Piso em R$ 
1.451,00 o montante que ficou faltando para que a 
Lei do Piso fosse cumprida foi de aproximadamente 
R$ 38,2 bilhões. Para dar uma ideia do tamanho des-
te custo − diante do poder econômico do Brasil como 
sexta maior economia do mundo − seguem algumas 
comparações a importantes variáveis (todas relativas 
a 2012): esta complementação corresponde a somen-
te 0,87% do PIB de 2012; 3,74 da Receita da União; 
12,04% dos gastos com a previdência social; 17,57% 
do pagamento de juros da dívida ou 42,9% da média 
dos desembolsos do BNDES a juros subsidiados feita 
nos últimos anos. Se somarmos as quatro variáveis de 
fluxo desta lista o valor total do Piso Federal seria equi-
valente a 2,32% deste montante. Mostra-se, portanto, 
um investimento perfeitamente possível de ser imple-
mentado diante da ditadura da aritmética das finanças 
dos entes federativos subnacionais e absolutamente 
necessário diante das exigências com a educação de 
nossas crianças e portanto com a dinâmica de nossa 
economia e a justiça de nossa sociedade.

Não há dúvida quanto a viabilidade financeira da 
proposta e menos ainda quanto ao impacto educacional 
e mesmo econômico que ela terá de imediato.

Este PLS representará apenas um passo − mas 
de elevada importância − na direção da necessária 
federalização plena da educação pública. Por isto dei 
entrada neste PLS em 2013 com a mesma convicção 
com que em 2004 dei entrada ao PLS 59 que criava 
o Piso. 

Diante do exposto, conto com o apoio de meus 
ilustres Pares para a aprovação desta matéria.

Sala das Sessões, – Senador Cristovam Buarque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008

Regulamenta a alínea “e” do inciso III do 
caput do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para instituir 
o piso salarial profissional nacional para 
os profissionais do magistério público da 
educação básica.

Art. 1o Esta Lei regulamenta o piso salarial pro-
fissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica a que se refere a alínea 

“e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias.

Art. 2o O piso salarial profissional nacional para 
os profissionais do magistério público da educação bá-
sica será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) 
mensais, para a formação em nível médio, na moda-
lidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional.

§ 1o O piso salarial profissional nacional é o valor 
abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios não poderão fixar o vencimento ini-
cial das Carreiras do magistério público da educação 
básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) 
horas semanais.

§ 2o Por profissionais do magistério público da 
educação básica entendem-se aqueles que desem-
penham as atividades de docência ou as de suporte 
pedagógico à docência, isto é, direção ou administra-
ção, planejamento, inspeção, supervisão, orientação 
e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das 
unidades escolares de educação básica, em suas di-
versas etapas e modalidades, com a formação míni-
ma determinada pela legislação federal de diretrizes 
e bases da educação nacional. 

§ 3o Os vencimentos iniciais referentes às demais 
jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais 
ao valor mencionado no caput deste artigo.

§ 4o Na composição da jornada de trabalho, ob-
servar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da 
carga horária para o desempenho das atividades de 
interação com os educandos.

§ 5o As disposições relativas ao piso salarial de 
que trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposen-
tadorias e pensões dos profissionais do magistério 
público da educação básica alcançadas pelo art. 7o 
da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro 
de 2003, e pela Emenda Constitucional no 47, de 5 de 
julho de 2005.

Art. 3o O valor de que trata o art. 2o desta Lei 
passará a vigorar a partir de 1o de janeiro de 2008, e 
sua integralização, como vencimento inicial das Car-
reiras dos profissionais da educação básica pública, 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será 
feita de forma progressiva e proporcional, observado 
o seguinte:

I – (VETADO);
II – a partir de 1o de janeiro de 2009, acréscimo 

de 2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referi-
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do no art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o 
desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente;

III – a integralização do valor de que trata o art. 
2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta Lei, 
dar-se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o acrés-
cimo da diferença remanescente.

§ 1o A integralização de que trata o caput deste 
artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

§ 2o Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á 
que o piso salarial profissional nacional compreenda 
vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos 
casos em que a aplicação do disposto neste artigo 
resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2o desta 
Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que 
percebam valores acima do referido nesta Lei.

Art. 4o A União deverá complementar, na forma 
e no limite do disposto no inciso VI do caput do art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e 
em regulamento, a integralização de que trata o art. 3o 
desta Lei, nos casos em que o ente federativo, a par-
tir da consideração dos recursos constitucionalmente 
vinculados à educação, não tenha disponibilidade or-
çamentária para cumprir o valor fixado. 

§ 1o O ente federativo deverá justificar sua ne-
cessidade e incapacidade, enviando ao Ministério da 
Educação solicitação fundamentada, acompanhada 
de planilha de custos comprovando a necessidade da 
complementação de que trata o caput deste artigo.

§ 2o A União será responsável por cooperar tec-
nicamente com o ente federativo que não conseguir 
assegurar o pagamento do piso, de forma a assessorá-
-lo no planejamento e aperfeiçoamento da aplicação 
de seus recursos.

Art. 5o O piso salarial profissional nacional do 
magistério público da educação básica será atuali-
zado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano 
de 2009.

Parágrafo único. A atualização de que trata o ca-
put deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo 
percentual de crescimento do valor anual mínimo por 
aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamen-
tal urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei 
no 11.494, de 20 de junho de 2007.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; e de Educação, Cultura e Esporte, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 329, DE 2013

Da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária sobre o Aviso nº 75, de 2012 (nº 
1.411/12, na origem), que encaminha cópia 
do Acórdão nº 2.961/2012, do Tribunal de 
Contas da União, bem como do Relatório 
e do Voto que o fundamentam, referen-
tes à auditoria operacional realizada nas 
ações de defesa sanitária animal e vege-
tal executadas na fronteira brasileira (TC 
026.155/2011-7).

Relator: Senador Casildo Maldaner
Relator ad hoc: Senador Acir Gurgacz

I – Relatório

Vem à apreciação da Comissão de Agricultu-
ra e Reforma Agrária (CRA) o Aviso nº 75, de 2012, 
que encaminha cópia do Acórdão nº 2.961, de 2012, 
do Tribunal de Contas da União (TCU), bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

O aludido Acórdão se refere à auditoria opera-
cional realizada nas ações de defesa sanitária ani-
mal e vegetal executadas na fronteira brasileira (TC 
026.155/2011-7).

Nos termos do Relatório apresentado, a mencio-
nada Auditoria objetivou avaliar os programas e ações 
específicos de governo na área de defesa sanitária 
animal e vegetal, executados na faixa da fronteira 
brasileira, com ênfase nos que abranjam o controle 
de entrada de pragas e doenças, bem como nas ro-
tinas, procedimentos e parcerias a cargo dos órgãos 
responsáveis por essa política pública.

II – Análise 

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
analisa o teor do Aviso no 75, de 2012, em razão de sua 
competência regimental para opinar sobre matérias ati-
nentes à vigilância e defesa sanitária animal e vegetal.

O tema da Auditoria planejada e executada pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), qual seja, a ava-
liação das ações de defesa sanitária animal e vegetal 
executadas na fronteira brasileira, não poderia ser mais 
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acertado e oportuno. Justifica a escolha a relevância 
da agropecuária na economia nacional.

Para manter no futuro o crescimento verificado 
nas últimas décadas, a agropecuária demandará mais 
ações continuadas de fiscalização sanitária na faixa de 
fronteira, fundamentais para garantir a sanidade dos 
produtos de origem animal e vegetal, como também 
para manter o crescimento do agronegócio nacional 
e evitar os riscos de embargos comerciais de países 
importadores.

As dificuldades operacionais são muitas, uma vez 
que existem no Brasil mais de 16 mil quilômetros de 
fronteiras terrestres, separando onze estados brasilei-
ros de dez países e elevando o risco do contrabando 
internacional de animais, plantas, sementes e produtos 
agropecuários in natura, fatores que potencializam a 
ameaça de introdução de pragas e doenças no terri-
tório nacional.

Com efeito, o Brasil detém: 730km de fronteira 
com a Guiana Francesa, situada totalmente no Es-
tado do Amapá; 593km de fronteira com o Suriname, 
sendo 52km no Amapá e 541km no Pará; 1.606km 
de fronteira com a Guiana, sendo 642km no Pará e 
964km em Roraima; com a Venezuela, tem 2.199km 
de fronteira, sendo 1.314km em Roraima e 885km 
no Estado do Amazonas; com a Colômbia, dispõe de 
1.644km de fronteira, situada totalmente no Estado 
do Amazonas; com o Peru, o Brasil tem 2.995km de 
fronteira, sendo 1.430km no Amazonas e 1.565km no 
Acre; com a Bolívia, dispõe de 3.126km de fronteira, 
sendo 666km no Acre, 1.457km em Rondônia, 902km 
no Mato Grosso e 398km no Mato Grosso do Sul; 
com o Paraguai, o Brasil detém 1.366km de fronteira, 
sendo 1.180km no Mato Grosso do Sul e 186km no 
Paraná; com a Argentina, são 1.261km de fronteira, 
sendo 296km no Paraná, 250km em Santa Catarina 
e 715km no Rio Grande do Sul; e com o Uruguai, o 
Brasil possui 1.068km de fronteira, totalmente situada 
no Estado do Rio Grande do Sul.

Não bastasse a impressionante dimensão da 
faixa de fronteira, o País dispõe apenas de 27 postos 
de fiscalização da Receita Federal do Brasil – RFB, 
para atuar na importação legal e combater a entrada 
ilegal de produtos, por meio da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – Anvisa e Unidades de Vigilância 
Agropecuária – Uvagros, do MAPA.

Especificamente, é louvável a preocupação da 
Auditoria com a obediência aos ditames dos princi-
pais institutos da defesa sanitária vegetal e animal 
do País, representados pelo Decreto nº 24.114, de 

12 de abril de 1934, pelo Decreto nº 24.548, de 3 
de julho de 1934, e pelo Decreto nº 5.741, de 30 de 
março de 2006, que instituiu o Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA, para a 
coordenação das ações municipais, estaduais e da 
União, conforme preceitua a Lei nº 8.171, de 17 de 
janeiro de 1991.

Conclusivamente, o Acórdão nº 2.961, de 2012, 
do TCU, recomenda à Secretaria de Defesa Agrope-
cuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (SDA/MAPA) que:

1 – proceda a adequação no Sistema SIGVIG 
para que somente forneça o número do proto-
colo quando houver a efetiva entrega da docu-
mentação pertinente, para a devida análise da 
completude documental do cadastro do impor-
tador/exportador, e que as alterações de ordem 
dos protocolos de requerimento de fiscalizações 
somente sejam efetuadas em conformidade com 
os normativos específicos e desde que justifica-
das em campo próprio da tela de consulta, está 
aberta via internet para todos os interessados 
em acompanhar o fluxo de movimentações de 
pedidos, a fim de garantir ampla transparência 
ao processo;
2 – avalie a oportunidade e conveniência de 
delimitar o conjunto de produtos passíveis de 
serem importados/exportados em cada ponto 
de fronteira em função da espécie desses pro-
dutos, considerando a localização geográfica, 
status zoossanitário e fitossanitário, análises 
de risco, requisitos e controles sanitários, com 
os objetivos de otimizar a alocação de recur-
sos materiais e humanos nesses pontos e de 
formar corredores de exportação dotados de 
infraestrutura adequada e quadro de pessoal 
especializado para atender as suas necessi-
dades específicas;
3 – promova a inclusão do Manual do Vigiagro de 
dispositivos próprios suficientemente detalhados 
para a f fiscalização de bagagens, que contenham 
critérios uniformes de riscos fitozoosanitários 
para a abordagem de veículos e passageiros, ob-
servadas as respectivas peculiaridades de cada 
região, com os devidos registros informatizados 
para controle, nos moldes do que já é feito nos 
aeroportos, a exemplo dos canais de parametri-
zação da Receita Federal do Brasil;
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4 – avalie a conveniência e oportunidade de se 
equipar os portos, aduanas, postos e travessias 
oficiais da fronteira com detectores de materiais 
orgânicos, a exemplo daqueles instalados nos 
aeroportos internacionais, de forma a conferir 
maior efetividade às fiscalizações de bagagens 
que possam conter produtos de origem animal 
e/ou vegetal;
5 – adote providências no sentido de criar me-
tas e indicadores de desempenho específicos 
para as atividades de inspeção de bagagens, os 
quais sirvam para o diagnóstico e planejamento 
do trabalho das Uvagros, e de estabelecer ro-
tinas de visitas gerenciais, munidas de dados 
provenientes dos referidos indicadores, a fim de 
melhor controlar o desempenho das atividades 
desenvolvidas nas aduanas existentes no país 
e de se aferir a regularidade e o desempenho 
dentro dos padrões requeridos;
6 – adote providências para que sejam realiza-
das rotineiramente, direta ou indiretamente, fis-
calizações ostensivas em estradas secundárias 
e pontos críticos de acesso ao País, preferen-
cialmente em conjunto com outros órgãos fis-
calizadores, nacionais ou dos países vizinhos, 
incluindo a obtenção de recursos, realização de 
acordos com as forças policiais federais e esta-
duais, investimentos em serviços de inteligência 
e disciplinamento normativo das ações;
7 – adote prática de interlocução e entrosamento 
com os órgãos que atuam ostensivamente nas 
vias alternativas de acesso à fronteira, e promova 
acordos de cooperação, treinamentos e outras 
ações que possam auxiliar no combate das pra-
gas e doenças que possam ingressar no País; e
8 – promova escudos com vistas a obter soluções 
possíveis para garantir repasses automáticos e 
regulares de recursos a Estados e Municípios, 
independentemente de convênio ou instrumen-
to congênere, para financiamento de projetos e 
programas de defesa fitozoosanitária, a exemplo 
do que ocorre com as transferências do Fundo 
Nacional de Saúde – FNS, efetuadas nos moldes 
do art. 3º da Lei nº 8.142/1990, de forma a não ha-
ver descontinuidade de repasse de recursos que 
venha a prejudicar as ações de defesa sanitária.

Outrossim, o Acórdão no 2.961, de 2012, dá ci-
ência à Secretaria de Defesa Agropecuária do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SDA/
MAPA) acerca da desconformidade com o capítulo 
V do Manual de Procedimentos Operacionais da Vi-
gilância Agropecuária Internacional, aprovado pela 
IN/SDA nº 26/2001, verificada nas divisas situadas 
em Corumbá/MS, Epitaciolândia/AC, Oiapoque/AM, 
Aceguá/RS, Itaqui/RS, Jaguarão/RS e São Borja/RS, 
aonde a fiscalização de bagagens em veículos ou pe-
destres nas travessias oficiais de fronteira não vem 
sendo realizada, e em Mundo Novo/MS e Uruguaiana/
RS, locais em que essa atividade é realizada apenas 
em horário comercial.

No mesmo sentido, o Acórdão nº 2.961/2012, dá 
ciência à Casa Civil da Presidência da República e à 
Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SDA/MAPA) 
acerca das recomendações, ainda não implementa-
das, oriundas do Acórdão nº 1.318/2006 – Plenário, 
que apreciou o processo de auditoria operacional re-
alizada no Programa Vigiagro.

Finalmente, o Acórdão nº 2.961, de 2012, deter-
mina à Secretaria de Defesa Agropecuária do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SDA/
MAPA) que envie ao Tribunal, aos cuidados da 8ª Se-
cex, no prazo de 90 dias, Plano de Ação que contenha 
o cronograma de adoção das medidas necessárias à 
implementação das providências indicadas neste acór-
dão, com a identificação dos responsáveis.

Com fulcro nessa breve compilação do teor do 
Acórdão nº 2.961/2012, ressaltamos o pleno exercício 
das funções de monitoramento e controle do Tribunal de 
Contas da União, na defesa do cumprimento dos princí-
pios constitucionais regentes da administração pública 
brasileira. Temos certeza de que esta Casa estará atenta 
à execução das recomendações propostas no documento.

III – Voto

Avaliado o teor do Aviso nº 75, de 2012, reco-
mendamos o arquivamento da matéria.

Sala da Comissão, 25 de abril de 2013.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 
329, de 2013, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, concluindo pelo arquivamento do Aviso nº 
75, de 2012.

A Presidência, em cumprimento à sua conclusão, 
encaminha a matéria ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Encerrou-se na última sexta-feira 
o prazo para apresentação de emendas às seguintes 
matérias: 

– Projeto de Resolução nº 28, de 2013 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 285, de 
2013, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
que autoriza a União a realizar operação finan-
ceira externa, mediante formalização do Acordo 
de Liquidação Antecipada de Dívida a ser assi-
nado entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Gabão, no valor equivalente a vin-
te e quatro milhões, oitenta e cinco mil, cento e 
quinze dólares dos Estados Unidos da América 
e setenta e oito centavos, para extinção da dívida 
oficial gabonesa para com o Brasil; e 
– Projeto de Resolução nº 29, de 2013 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 286, de 
2013, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
que autoriza a União a contratar operação finan-
ceira com a República do Sudão, no valor equi-
valente a quarenta e três milhões, quinhentos e 
oitenta e um mil, cento e quarenta e um dólares 
dos Estados Unidos da América e sessenta e 
oito centavos, para o reescalonamento da dívida 
oficial sudanesa para com o Brasil.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – A Presidência comunica o término do 
prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 
1, de 2002-CN, em 4 de maio do corrente, para apre-
sentação de projeto de decreto legislativo regulando as 
relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 
588, de 2012, convertida no Projeto de Lei de Conver-
são nº 31, de 2012, e cujo prazo integral de vigência 
expirou em 22 de abril de 2013.

Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista 
destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 
3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 71/2013 – GLDBAG

Brasília, 6 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, o Bloco de Apoio ao Go-

verno solicita a retirada das indicações de membros 
titulares e suplentes para composição da Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pelo Requerimento nº 
105, de 2013 – Violação de Direito Humano à Saúde, 
uma vez que as referidas indicações encontram-se 
em reexame.

Senador Wellington Dias, – Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Convido para falar como orador inscri-
to, permutando com o Senador Cristovam Buarque, o 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que, na sequência, virá 
comandar os trabalhos da nossa Casa.

Senador Mozarildo, pelo tempo regimental, com 
a palavra V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente Senadora Vanessa Grazzio-
tin, é uma honra, inclusive, falar neste momento sobre 
o tema ao qual vou me referir quando V. Exª, que é da 
Amazônia, preside a sessão, e havendo no plenário 
um outro amazônida, o Senador Valdir Raupp.

Eu quero abordar aqui uma fala recente da Pre-
sidente Dilma. A matéria foi publicada no jornal Folha 
de S.Paulo e diz: “Dilma promete passagens de avião 
com preço equivalente à de ônibus”. E aí a Presidente 
declara “que o plano de subsídio lançado pelo Governo 
Federal para apoiar a expansão da aviação regional no 
País deverá garantir que o preço das passagens aéreas 
seja equivalente ao das tarifas de ônibus”. 

Esse discurso foi feito em Uberaba, e ela disse, 
por exemplo, que um morador lá de Uberaba poderia 
“acessar uma viagem de avião a um preço mais ou 
menos equivalente a uma viagem de ônibus”. Em algu-
mas cidades, isso ocorrerá no Brasil. Agora, veja bem, 
Senador Valdir Raupp, nós, que somos da Amazônia, 
sabemos na pele como esse problema da aviação re-
gional é ruim. Não só na Amazônia, mas no Nordeste 
também, no Norte de um modo geral. 

Em função disso, eu apresentei, aqui, neste Se-
nado, um projeto de lei em 2001, criando um adicional 
tarifário para as linhas aéreas regionais suplementadas. 
Não seria nem o subsídio do Governo. Seria uma espé-
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cie de taxa cobrada das grandes empresas que forma-
riam um fundo para subsidiar as empresas regionais.

O projeto foi aprovado aqui, no Senado. Foi para 
a Câmara. Na Câmara, foi aprovado terminativamente, 
em 2007, na CCJ e na Comissão de Desenvolvimento. 
Pois bem, aí se apresentou recurso para a apreciação 
em plenário. V. Exª sabe que, quando esses recursos 
acontecem, é uma forma de não deixar o projeto an-
dar. Agora, com essa iniciativa da Presidente Dilma, 
vê-se o acerto do projeto. 

Na verdade, eu diria que, há muito tempo, essa 
ideia vem sendo discutida. Países mais desenvolvidos 
do que o nosso compram até aviões da Embraer para 
ter uma aviação regional, e nós, que temos a Embraer, 
não incentivamos a aviação regional. 

Lá na nossa região, da Amazônia, podemos dar 
exemplo de algumas empresas regionais que desapa-
receram, porque não conseguiram fazer concorrência 
com as grandes empresas. Nós temos a Rico, a Meta 
Linhas Aéreas, a Paraense, enfim, uma gama de em-
presas regionais que surgiram e que terminaram de-
saparecendo, porque o que fazem as duas grandes 
empresas atualmente, quando uma empresa regional 
está fazendo uma linha equivalente? 

Eu vou dar o exemplo de Boa Vista para Manaus/ 
Manaus para Boa Vista, feita pela Rico, que operava 
com boeings, cuja passagem era bem mais barata do 
que as outras. O que as outras empresas fizeram? Co-
locaram voos praticamente no mesmo horário, com um 
preço até melhor, voando em airbus. O que aconteceu? 
A Rico não aguentou a concorrência, retirou o vôo, e 
assim foi indo até que ela realmente deixasse de existir.

Agora, em Roraima, temos uma empresa regio-
nal, com sede em Roraima, a Meta Linhas Aéreas, que 
voava justamente fazendo o percurso da Amazônia: 
Boa Vista/Manaus/Santarém/Belém, indo até Guiana 
Francesa e Paramaribo. Pois bem, ela não aguentou 
fazer a concorrência no trecho de Boa Vista para Ma-
naus. O que ela passou a fazer? Saía de Boa Vista, 
ia a Georgetown, na Guiana, depois a Paramaribo e, 
depois, a Belém, para poder, digamos assim, sobrevi-
ver à concorrência, já que essa linha não interessava 
às grandes empresas brasileiras. 

Chamo isso de duopólio, porque, hoje, GOL e 
TAM fazem o que bem entendem no que tange a tarifas 
aéreas. Aliás, tarifas que, em determinados momentos, 
chegam a ser mais caras do que tarifas de uma viagem 
para o exterior, principalmente quando essa viagem é 
daqui para a Amazônia, daqui para Porto Velho, daqui 
para o Acre, daqui para Boa Vista. Dependendo do pe-
ríodo em que você compra, uma tarifa cheia realmente 
sai a um preço exorbitante.

Então, quero aqui louvar a iniciativa da Presiden-
te Dilma, mas, ao mesmo tempo, gostaria de pedir ao 
Presidente da Câmara que coloque em votação no 
plenário esse projeto, já que pediram recurso para 
a votação em plenário. Ele recebeu aprovação em 
duas comissões de maneira terminativa na Câmara 
dos Deputados. O projeto chegou à Câmara em 2001 
e, em 2007, teve aprovação nas duas comissões. Já 
estamos em 2013, e o requerimento, pedindo que o 
Plenário aprecie, não é colocado em pauta. Isso, real-
mente, é um desestímulo para o Parlamentar que se 
preocupa, de fato, com sua região, com o País e que 
apresenta projetos que não são complicados. Apenas 
porque a iniciativa é do Parlamentar, muitas vezes o 
projeto é trancado. 

Ora, se o Governo pode subsidiar, como está 
dito aqui pela Presidente, por que o Governo também 
não poderia deixar votar esse projeto, pedir que sua 
maioria o aprove? 

Não quero dizer que o meu projeto seja a per-
feição. Ele pode até ser aperfeiçoado, mas o que não 
pode é ficar na gaveta, como é o caso. Está na gave-
ta desde 2007, depois de ter sido aprovado em duas 
comissões da Câmara. 

Assim, fica difícil, realmente, no exercício do man-
dato, nós nos preocuparmos com os problemas que 
afligem o Brasil, a nossa região, o nosso Estado, pois 
apresentamos propostas que são aprovadas aqui, no 
Senado – eu, como Senador – , vão para a Câmara e 
não se tornam efetivas.

Então, eu gostaria muito de fazer este apelo ao 
Presidente da Câmara, para que pudesse colocar em 
pauta essa matéria, que está, como disse, desde 2007 
aguardando a votação dos recursos para a apreciação 
em plenário. É uma questão apenas de querer colocar 
na pauta e pôr em votação. Muito bem, se a maioria 
dos Deputados achar que não deve aprovar o projeto, 
esse é um risco parlamentar, mas o que não se pode 
fazer é não votar. 

Até acho que os Presidentes do Senado e da Câ-
mara deveriam fazer um pacto, se não por escrito, uma 
norma, para que uma Casa tivesse prazo para apreciar 
a matéria oriunda de outra Casa. O que temos visto 
na prática é que as matérias oriundas da Câmara são 
votadas de maneira muito célere aqui no Senado, de 
maneira rápida. No entanto – e olhe que somos ape-
nas 81 –, quando vai para lá... Será que é porque são 
513? Não. Deveria ser até mais fácil, porque há mais 
gente para trabalhar. 

Quero deixar este registro, pedido a V. Exª, Se-
nadora Vanessa, que está presidindo a sessão neste 
momento, não só a transcrição das matérias a que me 
referi como também que transmita à Mesa que faça 
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gestões junto à Mesa da Câmara, para que possamos 

votar esse projeto que apresentei, visando justamente 

a reforçar a aviação regional neste País. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, ao tempo em que o convida para 
dar continuidade à direção dos trabalhos.

A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste momento, à 
Senadora Vanessa Grazziotin, do PCdoB do Amazonas. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente Senador Mozarildo Caval-
canti, Srs. Senadores, companheiros e companheiras, 
depois de termos passado por uma data importante, na 
última quarta-feira, o Dia do Trabalhador, comemorado 
no mundo inteiro, chegamos a esta Casa com muitos 
assuntos, particularmente eu, que fiz algumas viagens 
e que participei de algumas comitivas oficiais, Sena-
dor Aloysio. Chego esta semana com muitos assuntos 
importantes, e todos eles devem ser tratados daqui, 
desta tribuna. Não falarei de todos, apenas os elenca-
rei. Falarei de um assunto neste momento, deixando 
os demais para outras oportunidades. 

Primeiro, quero dizer que tive a alegria de par-
ticipar e de organizar, através da Comissão Mista de 
Mudanças Climáticas, uma audiência pública na cida-
de de Manaus. Lá, o tema debatido foi o pagamento 
pelos serviços ambientais prestados, uma audiência 
pública de alto nível. 

Além da minha presença, pudemos contar tam-
bém com a presença de Parlamentares, entidades, 
pesquisadores locais e do Relator da nossa Comissão 
Permanente Mista de Mudanças Climáticas, que é o 
Deputado Sarney Filho. Contamos também com a pre-
sença do Vice-Presidente da Comissão, o Deputado 
Fernando Ferro, Deputado pelo Estado de Pernambuco. 

Outro dia, Sr. Presidente – isso foi na segunda-
-feira da semana passada –, na sexta-feira anterior ao 
dia 1º de maio, participei de outra audiência pública 
na Assembleia Legislativa, organizada pela Câmara 
dos Deputados, com a presença de alguns Deputados 
Federais. O tema versava sobre as Defensorias Públi-
cas no Brasil, particularmente sobre alguns projetos 
de lei de interesse dessa categoria importante para o 
povo mais humilde do País. Um desses projetos é uma 
proposta de emenda à Constituição, de minha autoria, 
já aprovada em dois turnos pelo Senado, matéria que 
já está sendo debatida pela comissão instalada pela 
Câmara dos Deputados. Nas próximas semanas, a 
comissão deverá votar a matéria, estando ela também 
pronta para ser votada em plenário.

Um terceiro registro – somente registro – que 
faço desta tribuna é que, também com muita alegria, 
acompanhei a comitiva coordenada pelo Ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha, ao interior do meu Estado, 
o Amazonas, em que fez o lançamento da campanha 
de vacinação dos povos indígenas. Visitamos dois 
Municípios muito distantes, Senador Valdir Raupp, da 
cidade de Manaus: São Paulo de Olivença e Amatu-
rá. Para que chegássemos a esses Municípios, fize-
mos uma parada em Tabatinga, e lá, na fronteira entre 
Brasil, Colômbia e Peru, encontrei-me com a comitiva 
do Ministro. Estava conosco também o Secretário de 
Saúde do Estado do Amazonas, Dr. Wilson Alecrim, 
que é Coordenador e Presidente do Conass (Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde).

Em Tabatinga, visitamos o hospital do Exército, 
e, de lá, seguimos, em uma lancha rápida – que nós 
chamamos, em nosso Estado, de voadeira – da Po-
lícia Militar, visto que o helicóptero do Exército teve 
um problema técnico. Fomos com essa lancha rápida 
da Polícia Federal, por duas, quase três horas, até o 
Município de São Paulo de Olivença, na comunidade 
de Santa Inês. Lá, havia uma belíssima expedição 
de Campinas: professores fazendo ações de saúde, 
principalmente a favor das comunidades indígenas; 
professores da Universidade de Campinas que têm 
essa organização não governamental e que, perio-
dicamente, vão até o interior do meu Estado prestar 
serviço a uma gente que é completamente, ou quase 
completamente, desassistida na área da saúde. Isso 
foi na sexta-feira anterior ao dia 1º.

No sábado, fomos a Cuba. Tive a alegria de acom-
panhar o Senador Valdir Raupp. Fomos três Senadores 
– eu, o Senador Valdir Raupp e a Senadora Lídice da 
Mata – e quatro Deputados Federais, para fazer um 
intercâmbio entre Parlamentares brasileiros e Par-
lamentares cubanos. Fomos por intermédio de uma 
programação elaborada pelo Grupo Parlamentar de 
Amizade Cuba-Brasil. E sobre essa viagem, o ato do 
dia 1º de maio, algumas obras que visitamos, alguns 
projetos e a reforma em curso em Cuba, voltarei pos-
teriormente a esta tribuna para falar. 

Já estamos com o relatório da viagem pronto – 
não é Senador Valdir Raupp? –, e vamos encaminhá-
-lo à Mesa do Senado Federal, mas faço questão de 
vir à tribuna e falar um pouco das minhas impressões, 
Senador Mozarildo, a respeito do que vimos e do que 
vivenciamos nesses dias naquele país amigo e irmão, 
que é Cuba.

Por fim, Sr. Presidente, eu hoje gostaria de tecer 
alguns comentários, também breves, mas, antes, a res-
peito do Projeto de Resolução nº 1, que está prestes 
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a ser votado na Comissão de Assuntos Econômicos, 
e seu Presidente está aqui no Plenário.

Senador Lindbergh, vou tecer alguns comentários 
a esse respeito. Por isso, dos outros assuntos tratarei 
em outros momentos aqui da tribuna.

Mas, antes, concedo o aparte ao Senador Val-
dir Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Nobre 
Deputada... Senadora Vanessa Grazziotin. Hoje tam-
bém já fui chamado de Deputado aqui, na sessão de 
homenagem. Falei que somos todos iguais. V. Exª já 
foi Deputada também, minha esposa é Deputada. Eu 
não tive o privilégio de ser Deputado. Com certeza, 
teria adquirido mais experiência se tivesse passado 
pela Câmara dos Deputados. Mas quero dizer a V. Exª 
que me impressionou muito a viagem à Cuba. Hoje, 
o Brasil é um dos principais parceiros comerciais de 
Cuba, tem vendido muito para Cuba e grandes empre-
sas brasileiras mantêm uma ótima relação com Cuba. 
Um dia, eu falava, numa reunião do Mercosul, do Par-
lamento do Mercosul, que eu era favorável – como fui, 
votei favorável – à entrada da Venezuela ao Mercosul. 
Os opositores eram contrários à entrada da Venezuela 
no Mercosul por causa do Chávez. E eu dizia – isso 
há uns dois anos, mais ou menos –: “O Chávez pas-
sa!”. O Chávez nem estava doente, eu não sabia que 
ele estava com câncer. Eu dizia: “O Chávez passa, a 
Venezuela fica”. Hoje, está lá o Maduro. O Maduro vai 
passar também, e a Venezuela vai ficar, assim como 
o Paraguai. O Paraguai, por um momento, foi afasta-
do, excluído do Mercosul, mas está voltando. Então, 
há momentos em que temos que refletir. Realmente, 
o Chávez passou. Ninguém queria que fosse dessa 
forma, com a sua doença e morte. O Chávez passou, 
mas a Venezuela ficou. E a Venezuela tem sido grande 
parceira comercial do Brasil. O Brasil exporta mais de 
U$8 bilhões para a Venezuela, que está se tornando 
a principal parceira do Brasil no Mercosul. Com Cuba 
também está havendo um estreitamento das relações. 
Eu não era e não sou favorável ao regime de Fidel Cas-
tro ou de Raul Castro. Pelo contrário, até tive coragem 
de sugerir e de perguntar a alguns líderes cubanos, a 
embaixadores, nessa viagem, por que não começam 
a fazer uma abertura um pouco mais acelerada. Eles 
estão fazendo. Já há mandato definido de dez anos 
para presidente – cinco anos; se reeleito, mais cinco. 
É o que a China está fazendo. A China também já está 
com mandato de cinco anos para presidente, prorrogá-
vel por mais cinco. Acho que esse é um bom caminho, 
um bom sinal. E a abertura econômica que Cuba está 
fazendo. Está lá a Odebrecht, nós a visitamos. Uma 
das visitas mais importantes que a Comissão fez: V. 
Exª, eu, a Deputada Marinha, a Senadora Lídice da 

Mata, o Deputado Josias e outros – não me lembro 
de todos os nomes.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Valmir.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – O 
Deputado Valmir. E lá visitamos as obras do Porto de 
Mariel, importante porto, que será uma espécie de 
centro de distribuição não só de Cuba como de toda 
aquela região, dos países em torno de Cuba. Então, 
esse porto, que custará algo em torno de U$1 bilhão, 
está sendo construído por uma empresa brasileira, em 
parceria com Cuba. E outras parcerias com certeza 
vão acontecer. Essa é apenas a janela de entrada das 
empresas brasileiras em Cuba. Assim como em outros 
países que não têm regime democrático, mas que têm 
relações comerciais importantes com o Brasil. Espero 
que essas parcerias continuem e que Cuba realmente 
possa acelerar um pouco mais a abertura não só na 
área econômica, como na área política e democrática. 
E V. Exª, como coordenadora do grupo oficial do Se-
nado e da Câmara, teve bom desempenho nas mui-
tas reuniões. Estamos fazendo o relatório de todas as 
ações. Não foi um grupo muito grande, mas teve papel 
importante no estreitamento das relações comerciais 
e políticas com Cuba. Muito obrigado a V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu que agradeço, Senador Valdir.

Espero que tenhamos outra oportunidade de de-
bater esse assunto aqui no plenário. Como V. Exª disse, 
em poucas palavras, rapidamente, são muitas as ques-
tões que podemos trazer para cá, principalmente em 
relação às reformas. O Porto de Mariel é não apenas 
uma obra construída com o apoio do Estado brasileiro, 
por meio do BNDES, mas será administrado pela maior 
empresa mundial de administração de portos, a PSA, 
que é de Singapura, o que mostra que Cuba se abre. 
E isso é muito importante, porque, afinal de contas, as 
relações entre Brasil e Cuba, não apenas no governo 
do Presidente Lula, no da Presidenta Dilma agora, 
mas nos governos anteriores, do Presidente Collor, 
do Presidente Sarney, do próprio Presidente Fernando 
Henrique, sempre foram extremamente amistosas. Mas 
voltarei a falar do assunto em outro momento.

Hoje, Sr. Presidente, quero falar, até por conta de 
grandes mobilizações de todos os Estados brasileiros, 
não só de bancadas parlamentares, mas de governa-
dores de Estados, do Projeto de Resolução nº1, que 
muda radicalmente a política de ICMS no Brasil.

Na última semana, de acordo com o que divulgou 
a imprensa – eu tomei conhecimento pela imprensa –, 
o próprio Governador do Estado de São Paulo, Geraldo 
Alckmin, acompanhado de seus Secretários de Fazen-
da e de Planejamento, em reunião com a Presidenta 
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Dilma, tratou da matéria, obviamente sob o ponto de 
vista dos interesses do Estado de São Paulo. E não foi 
apenas esse o assunto. Tratou também de assuntos re-
lativos a outro projeto de lei que tramita não mais nesta 
Casa, porque já o aprovamos, e, sim, na Câmara, que 
é o que trata do comércio eletrônico, o que trará, sem 
dúvida alguma, perdas para o Estado de São Paulo, 
visto que não importa em que Estado estejamos ou 
em que Estado são feitas as transações comerciais 
on-line, Sr. Presidente, pois pela Internet os tributos, 
todos eles, são recolhidos no Estado de São Paulo.

Eu mesma fiz uma compra, Senador Mozarildo, 
e quando fui pagar o imposto o próprio atendente da 
Receita perguntou: “A senhora sabe que o imposto 
que está pagando aqui vai todo para São Paulo?”. Foi 
ele que me chamou a atenção. Eu disse: ”Infelizmente, 
eu sei. Infelizmente, eu sei que o dinheiro daqui está 
indo todo para lá”.

Mas, enfim, o assunto hoje não é esse. O assun-
to hoje, e que movimentará muito esta Casa no dia 
de amanhã, é o ICMS. Assim como São Paulo, vários 
outros Estados estão mobilizados, obviamente. Tive-
mos conosco, na penúltima reunião da Comissão, a 
presença do Governador do Estado de Goiás; a pre-
sença também permanente do Governador do Estado 
do Mato Grosso do Sul; do Governador do Ceará, que 
também veio debater a matéria; e do Governador do 
meu Estado, acompanhado do prefeito da capital. O 
Governador Omar está hoje em Brasília e deverá ficar 
amanhã. O objetivo é conversar com cada um dos Par-
lamentares, das Srªs e dos Srs. Senadores. 

Eu, em primeiro lugar, quero deixar bem claro um 
registro: este debate não é um debate político, mesmo 
porque nenhum de nós se orienta neste assunto pela 
orientação da liderança de partido político. A orienta-
ção de cada um de nós, sem dúvida nenhuma, é pela 
situação de cada um dos Estados, é pelo posiciona-
mento de cada um dos Estados diante da matéria que 
está em discussão. Eu compreendo isso. 

Portanto, acho que todas, absolutamente todas 
as questões que estão sendo levantadas devem ser 
debatidas porque, jamais, nós que somos do Estado 
do Amazonas, que temos a Zona Franca de Manaus, 
queremos que esse projeto prejudique qualquer uni-
dade da Federação. 

E o que nós estamos ouvindo dizer, Senador, 
muito, mas muito, nos últimos dias, que está sendo 
publicado na imprensa, principalmente por parte da-
queles que representam os Estados do Sudeste e do 
Sul do País, é que a Zona Franca de Manaus ameaça 
o Brasil, ameaça São Paulo. 

Vejam os senhores, São Paulo representa mais 
de 30% do Produto Interno do Brasil, e a Zona Franca 

de Manaus representa 1,6%. A Zona Franca de Ma-
naus fica lá na cidade de Manaus, que sequer é ligada 
ao Brasil por estrada. Nenhuma de nossas mercado-
rias produzidas na Zona Franca de Manaus chega a 
São Paulo, ou a Brasília, ou a Santa Catarina, ou ao 
Rio Grande do Sul de carro – o Senador Valdir Raupp 
sabe disso. E olha que nós temos a BR-319, que liga 
Manaus a Porto Velho, e, de Porto Velho, a todas as 
demais regiões do Brasil. Agora, é uma estrada que 
está desativada há muitos anos, não é Senador Moza-
rildo? V. Exa, que é lá de Roraima, também vive esse 
mesmo dilema. Nós somos da parte do Brasil que é 
completamente apartada do Brasil. E o que nós ouvi-
mos são discursos de que a Zona Franca de Manaus 
ameaça o Brasil, ameaça São Paulo. 

Primeiro, Sr. Presidente, quero deixar claro, re-
petir que nós representamos 1,6% do PIB do Brasil, 
somente 1,6% do PIB do Brasil. A Zona Franca de 
Manaus, com esse projeto apresentado, com o subs-
titutivo apresentado pelo Relator Delcídio do Amaral, 
não ganha nada além daquilo que já tem.

Numa conversa paralela, Senador Raupp, com o 
nosso amigo e companheiro Senador, ex-presidente 
da CNI, o Senador Armando Monteiro, ele dizia: “Mas 
a Zona Franca está ganhando demais”. E eu lhe disse: 
“Claro que não, Senador”. Ele disse: “Porque, antes, 
nós tínhamos ICMS igual e agora o ICMS proposto é 
diferente!” Foram propostos 4% para Sul e Sudeste, 
com exceção do Espírito Santo; 7% para as demais 
regiões e 12% para a Zona Franca de Manaus e áreas 
de livre comércio. Então ele dizia que antigamente era 
igual: “Agora, vocês estão tendo uma vantagem”. Eu 
dizia: “Não! Antigamente era diferente, nunca foi igual!”

Senador Waldir Raupp, Senador Aloysio, nunca 
foi igual, apesar de no papel ser igual. O ICMS era o 
mesmo número, mas, constitucionalmente, somente a 
Zona Franca de Manaus tinha condições de conceder 
incentivos fiscais, sendo que, na prática, não era isso 
que acontecia, porque todos os governadores, pelo me-
nos a grande maioria deles, utilizam esse tributo, que 
é o mais importante em nível estadual, para conceder 
incentivos fiscais e, assim, atrair empreendimentos.

É exatamente por isso que estamos debaten-
do a matéria na Comissão de Assuntos Econômicos, 
porque há uma decisão do Supremo Tribunal Federal 
em relação à inconstitucionalidade desses incentivos 
fiscais concedidos pelos Estados brasileiros. E quem 
concede incentivo fiscal? Os Estados do Nordeste? Os 
demais Estados do Norte somente? Não! Os estados 
desenvolvidos, aqueles que concentram a riqueza do 
Brasil, também oferecem incentivos. Então, não esta-
mos ganhando nada.
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Segundo, a Zona Franca de Manaus, é um mo-
delo econômico federal; não é um modelo econômi-
co estadual. Para que indústrias se instalem na Zona 
Franca de Manaus, para que elas usufruam não só dos 
incentivos sobre os tributos federais, mas também dos 
incentivos sobre os tributos estaduais, elas têm que ter 
o projeto aprovado pelo Conselho de Administração da 
SUFRAMA, cuja maioria dos integrantes é de compo-
nentes do Governo Federal, de ministérios do Governo 
Federal. E mais: têm que ter o Projeto Produtivo Básico 
aprovado. E quem aprova o Projeto Produtivo Básico? 
Não é o Estado do Amazonas; é o Governo Federal, 
por intermédio, principalmente, dos Ministérios da In-
dústria e Comércio e da Ciência e Tecnologia. Somente 
depois desse projeto aprovado – o Projeto Produtivo 
Básico (PPB) –, é que as empresas lá podem se ins-
talar e iniciar a sua produção. 

É isso que regula a Zona Franca. É isso que 
sempre regulou a Zona Franca. E é isso que vai conti-
nuar regulando a Zona Franca! Não há porque temer 
a migração, acabar com o problema da Zona Franca.

Eu li, nos jornais de hoje, uma observação feita 
– e eu levo em consideração, porque é ex-Senador, 
foi Ministro da Fazenda também – por José Serra, di-
zendo que a questão do ICMS é um assunto da maior 
gravidade. Inclusive, chama a atenção do seu partido, 
dizendo que o efeito será ruim para o Brasil, pois se 
trata de matar a galinha dos ovos de ouro do desen-
volvimento.

Quem é a galinha dos ovos de ouro do desen-
volvimento? É São Paulo? É o Sul do País só? Quem 
é? E não está sendo morta nenhuma galinha dos ovos 
de ouro!

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – É a indústria. É a indústria, Srª Senadora!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Pois não, Senador.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Se me permite um aparte...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Claro, com o maior prazer.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – A galinha dos ovos de ouro é a maior conquista 
do povo brasileiro em um século: um sistema industrial 
razoavelmente integrado. Esse sistema está sendo 
desmantelado. Desmantelado por medidas de guerra 
fiscal, medidas predatórias de guerra fiscal, inclusi-
ve pela guerra fiscal dos portos, que, não obstante a 
aprovação, aqui no Senado, de uma resolução visando 
impedi-la, continua, uma vez que essa resolução, pela 
complexidade, pelas exceções abertas, não consegue 
ser aplicada. Essa é a galinha dos ovos de ouro! São 
privilégios fiscais, tributários que são dados a deter-

minadas regiões em detrimento de outras, para atrair 
indústrias, o que acaba matando a indústria brasileira 
no seu conjunto. Veja, a Zona Franca de Manaus não 
pode se queixar de ser mal tratada em matéria de re-
núncia fiscal em favor dela. A senhora poderá conferir, 
até porque conhece esse número, que, no ano passa-
do, apenas em renúncia fiscal de impostos federais, 
o montante dessa renúncia fiscal ultrapassou R$22 
bilhões, que é mais do que tudo o que foi aplicado no 
Bolsa-Família, com o Brasil Carinhoso e tudo. De modo 
que não se trata de um filho enjeitado da Federação, 
a Zona Franca. Pelo contrário; é uma experiência im-
portante, que deve ser apoiada. Agora, é preciso que 
se veja também que, na medida em que se reduzem 
as alíquotas de ICMS de outras unidades da Federa-
ção, que se reduz para 4% e 7%, visando a diminuir o 
combustível da guerra fiscal, não me parece razoável 
se manter os 12% sobre os produtos da Zona Franca 
de Manaus. A mim não me parece razoável. E não falo 
aqui em nome de São Paulo apenas; eu falo em nome 
do Brasil, porque são outras regiões do Brasil que terão 
projetos industriais desviados para a Zona Franca em 
razão de um tratamento fiscal ultrafavorecido, que é 
aquele que está esculpido ou, pelo menos, proposto 
no projeto de resolução que examinaremos amanhã. 
Agradeço o aparte concedido por V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu que agradeço. V. Exª sempre debatendo em 
alto nível, Senador Aloysio Nunes.

Acho que este é o bom debate. Considero que o 
debate, nesse tipo de matéria, deve ser esgotado. Eu 
tenho essa opinião, Senador Aloysio, porque nós não 
estamos brigando por questões ideológicas; nós es-
tamos discutindo o desenvolvimento do País, só que 
com opiniões divergentes.

Eu discordo de V. Exª quando fala da renúncia 
fiscal que não é do Amazonas, mas do Norte – é do 
Norte! Claro que ninguém é ingênuo para não saber 
que grande parte dessa renúncia vem da Zona Franca 
de Manaus; portanto, vem do Estado do Amazonas. 
Mas não vamos só falar dela, não. Vamos falar da re-
núncia do Sudeste. Mas não falo isso querendo dizer 
que há um equívoco, mas vamos registrar números. 
Eu fiz uma conta diferente da que está sendo mostra-
da no site da Receita Federal, e sabe por que, Sena-
dor Aloysio Nunes? Eu excluí o incentivo tributário do 
Imposto de Renda de Pessoas Físicas. O que é isso? 
Somos nós, são os trabalhadores brasileiros, os mais 
humildes que estão nas faixas de isenção de Imposto 
de Renda. Então, vamos excluir isso.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Vamos excluir!
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Vamos excluir. Sabe qual é o resultado dos 
números? Aproximadamente, R$21 bilhões para o 
Norte e quase R$60 bilhões para o Sudeste, tirando 
a população do Sudeste. Então, aí fica o quê?

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Eu não creio que V. Exª tenha incluído aí, também 
no Sudeste, aquilo que é renúncia fiscal do Imposto 
de Renda de Pessoa Física.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu já tirei; eu já excluí! Já tirei da pessoa física...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Não... Talvez a senhora tenha excluído em relação...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu já tirei de pessoa física; deixei a de jurídi-
ca, Senador.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Nós vamos conferir os números depois, mas tenho a 
convicção de que V. Exª está equivocada – convicção!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Não estou, não. São R$18 bilhões a renúncia 
do Imposto de Renda de Pessoas Físicas do Sudes-
te. Eu excluí esse número, porque, se o colocarmos, 
chegaremos a R$70 bilhões a renúncia do Sudeste do 
País, Senador. Mas isso é um número! É um número...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Sim. Nós teremos a ocasião de discutir isso 
com fascínio. Mas, eu quero apenas, abusando de 
sua paciência, dizer que esse debate que travaremos 
amanhã, na Comissão de Assuntos Econômicos e na 
Comissão Mista que trata dos Fundos de Compensa-
ção, é um debate muito mal ajambrado, porque nós 
vamos aprovar – ou se pretende aprovar – um projeto 
de resolução cuja eficácia está condicionada à vigên-
cia de uma lei que decorrerá da medida provisória. 
Então, nós vamos aprovar algo que contém, digamos 
assim, uma cláusula em branco, bem como um projeto 
de resolução que trata de coisas que não competem 
a um projeto de resolução tratar, como, por exemplo, 
o quórum de deliberação no Confaz. Nós estamos vi-
vendo, realmente, um processo de completa bagunça 
legislativa no País, que, no meu entender, decorre da 
falta de coordenação política do governo no tratamento 
dessas questões. Muito obrigado.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Senador, mais uma vez, há uma pequena 
discordância. Aliás, nós só vamos votar o projeto de 
resolução por causa dessa cláusula, cujos efeitos só 
valerão após a aprovação da medida provisória.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Mas isso é uma loucura!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Não, não é loucura. O ordenamento jurídico 

legal brasileiro define que sobre matéria tributária é 
uma resolução que define a alíquota, e não uma lei. 
Se vamos mudar as alíquotas, obviamente que alguns 
Estados perderão receitas. Esses Estados só votarão 
num projeto de resolução que vai tirar a receita deles 
se tiverem a garantia da reposição, que vem, exata-
mente, pela medida provisória.

Todavia, não é nem esse o porém, Senador Aloy-
sio. Há um outro porém contido no projeto de resolução, 
que é a convalidação dos incentivos já dados.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – O que é uma loucura!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Não, Senador; senão, vamos debater a tarde 
inteira, e este é um pronunciamento.

Vejam V. Exªs e Senador Aloysio que a conva-
lidação também é um porém, porque vários Estados 
brasileiros, repito, concederam incentivos fiscais, o que 
não se pode tirar, porque isso significaria a transferên-
cia, a saída de indústrias que já foram instaladas em 
vários Estados brasileiros, inclusive no seu Estado, o 
Estado de São Paulo.

Então, vejam bem, Srs. Senadores, Senador Aloy-
sio Nunes, se não votássemos o projeto de resolução, 
qual a realidade que teríamos? Nenhuma possibilidade 
mais de os Estados brasileiros concederem incentivos 
fiscais através do ICMS. Nenhuma! E vou lhe dizer uma 
coisa: o Estado de São Paulo...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Ou seja, vamos continuar a guerra fiscal. É isso 
que a senhora está dizendo. Vamos votar a resolução 
para que continue a guerra fiscal. É isso! É lógico!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Não, pelo contrário: votar a resolução para pôr 
fim à guerra fiscal, porque, se não votarmos a resolu-
ção, o que vai acontecer? Prevalecerá a decisão do 
Supremo, através da qual cessaram as possibilidades 
da concessão de incentivos fiscais, ou seja, tem que 
ser cumprida a lei no Brasil. A lei não pode continu-
ar sendo descumprida e fazermos de conta que está 
tudo bem, porque a cada vez que qualquer unidade 
da Federação concede incentivo fiscal com ICMS está 
descumprindo a Constituição. A legislação ordinária 
brasileira prevê que só é possível a concessão dos 
incentivos com a deliberação do Confaz.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Quer dizer, então, que o Senado vai convalidar 
algo que foi considerado nulo pelo Supremo. É isso?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Está lá na emenda, Senador.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – É uma loucura!



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23577 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Não é o que foi considerado nulo; não é! O que 
foi considerado nulo está considerado nulo.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Foi considerado inconstitucional.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Não. O que foi considerado... Senador Aloy-
sio, V. Exª sabe que não é isso. Está bem claro lá, na 
forma da redação, que não se trata de legalizar aquilo 
que é ilegal. É claro que não estamos tratando desses 
incentivos aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR. Fazendo soar a campainha.) – Senadora 
Vanessa, V. Exª ...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Mas o que eu quero dizer – e aí, Senador, eu 
acho importante que V. Exª preste atenção e leve em 
consideração: a Zona Franca tem 45 anos de existên-
cia, completados este ano. Nunca fomos ameaça ao 
Brasil; vivemos em permanente guerra.

Vou pegar aqui, a titulo de exemplo – para sair de 
Manaus, do Amazonas e de São Paulo –, um discurso 
da Senadora Ana Amélia.

A Senadora Ana Amélia veio à tribuna, no dia 
18 de abril, mês passado, e fez um pronunciamento 
em que colocou essa questão do Projeto de Resolu-
ção nº 1, onde diz que ela recebeu uma demanda da 
Abinee – Associação Brasileira de Indústria Elétrica 
e Eletrônica, presidida pelo Sr. Humberto Barbato. E 
a demanda recebida é a preocupação da Abinee em 
relação à manutenção da alíquota de 12% nas opera-
ções da Zona Franca de Manaus.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – S. Sª disse que isso poderá trazer consequ-
ências básicas ruins, como aumento de vantagem 
competitiva às empresas instaladas na Zona Franca 
de Manaus e a redução de investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento.

Aí, diz a Senadora que, só em 2011, os investi-
mentos em inovação, resultantes das obrigações da 
Lei de Informática, somaram R$476 bilhões aproxi-
madamente, dos quais – veja bem, a Senadora é do 
Rio Grande do Sul – mais de R$264 bilhões para o 
Sudeste. Isso significa dizer mais de 65%.

A Zona Franca não é ameaça para nada! Não é. 
Nunca foi. Nunca! Nós não produzimos um automóvel 
lá, porque – repito – a regulação da Zona Franca não é 
feita tão somente pela legislação; ela é feita pelo Conse-
lho de Administração; ela é feita pelo Governo Federal.

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Nenhuma indústria se instala – eu estou 
concluindo, Senador Mozarildo – sem ter o seu PPB 
aprovado pelo Ministério de Indústria e Comércio, pelo 
Ministério de Ciência e Tecnologia.

O Brasil prefere, por exemplo, importar lâmpadas 
LED a produzi-las no Brasil. Nós não tivemos, até hoje, 
o PPB respectivo aprovado. O Brasil prefere importar 
tênis para esporte de alto rendimento a produzi-los 
no Brasil. Isso a título de quê? A título da defesa da 
indústria calçadista instalada em São Paulo, instalada 
no Rio Grande do Sul. E a Zona Franca compreende, 
Senador Mozarildo!

Então, repito: como pode um Estado que repre-
senta 1,6% do PIB brasileiro, modelo econômico de 
Zona Franca, ser ameaça?!

O Governador Alckmin foi além hoje, Senador 
Aloysio! O Governador Alckmin foi além! Foi lá à as-
sociação comercial e disse que o Brasil não pode ter 
cidades verdadeiros duty free...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Esse é o risco que estamos correndo. Não, 
não é verdade isso! Nós recolhemos 60% de tributos 
da Região Norte.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Permita-me?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Não; meu tempo está encerrado, Senador.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – A senhora me cutuca e eu não posso responder?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Mas o senhor vai falar e eu vou aparteá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Eu queria pedir a compreensão da 
oradora e do aparteante...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Isso foi o Governador do Seu Estado.

Então, o que eu quero dizer, Srs. Senadores, 
gente querida que nos acompanha pela TV Senado, 
que o que nós estamos querendo é apenas manter a 
Zona Franca viva. E, para manter a Zona Franca, viva, 
é preciso manter a excepcionalidade no sistema tri-
butário brasileiro, a excepcionalidade que existe hoje, 
compreendida pelo Governo Federal, pela Receita 
Federal do Brasil, que é o maior fiscalizador da Zona 
Franca de Manaus... A Receita Federal do Brasil, Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, mantido, porque o projeto, 
originalmente, foi...

(Interrupção do som.)

A SRª. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu juro que concluo nesse um minuto.
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O que nós queremos é apenas manter a Zona 
Franca.

E todos podem ter a certeza absoluta, a convic-
ção plena de que nenhuma empresa se mudará para 
o Amazonas, porque não basta a vontade dela em se 
mudar. Basta uma decisão do Governo Federal, que 
é necessária, em aprovar os Projetos Produtivos Bá-
sicos, para que se iniciem suas produções lá no Polo 
Industrial de Manaus.

Para concluir, nós somos 1,5 milhão de km² dos 
8,5 milhões do Brasil, o Estado que mais preserva a 
Floresta Amazônica. Se há um custo – e de fato há – 
para o Brasil, nós também garantimos um valor que 
ainda não é estimável, mas o maior de todos para o 
povo brasileiro, que é a grande riqueza da nossa Flo-
resta Amazônica.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Senador Valdir 
Raupp por permuta com o Senador Ataídes Oliveira.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, inicialmente, quero 
agradecer ao Senador Ataídes pela permuta do tempo.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, assim como 
o Brasil, Rondônia tem mostrado, nos últimos tempos, 
uma inequívoca e crescente vocação agrícola, baten-
do recordes sucessivos em sua safra de grãos e nos 
índices de produtividade relacionados à área plantada.

Os números não deixam dúvidas. Segundo dados 
já divulgados pelo IBGE para o período 2012/2013, a 
produção e colheita agrícola em Rondônia baterá na 
casa de 1,2 milhão de toneladas de grãos, com espe-
cial destaque para soja, milho, café e arroz.

Com esses robustos números, Sr. Presidente, já 
alcançamos a autossuficiência na produção de alimen-
tos alicerçados em constantes incrementos de produ-
tividade, sem deixar de lado a consciência ambiental.

Vanessa falava, há pouco, da Zona Franca de 
Manaus. Eu acredito, Sr. Presidente, que cada Estado 
da Amazônia deveria ter uma zona franca, para segu-
rar o desmatamento. O Estado do Amazonas, que é o 
maior Estado do Brasil – cabem alguns países euro-
peus dentro dele – preserva 97% das suas florestas. 
Apenas 3% do Estado do Amazonas foram desmata-
dos. E eu sempre falo aqui, desta tribuna, que isso é 
fruto dos incentivos à Zona Franca de Manaus. Senão, 
a população do Amazonas teria avançado sobre a flo-
resta, desmatando para poder sobreviver, como nos 
outros Estados. Se a capital de cada Estado da Ama-
zônia tivesse uma zona franca, certamente, 90% ou 
mais de suas florestas teriam sido preservadas. Por 
que Rondônia desmatou trinta e poucos por cento? 

Era para preservar 70%, mas já avançamos além dos 
30% determinados no Zoneamento Agroeconômico 
e Ecológico. Porque a vocação em Rondônia, assim 
como no Mato Grosso e em outros Estados da Ama-
zônia, é agrícola. Já no Estado do Amazonas, a voca-
ção é industrial, comercial e industrial. Logo, a Zona 
Franca foi um amortecedor para o desmatamento na 
Amazônia. Eu sempre falo aqui, Senador Ataídes, que 
as capitais dos Estados de Tocantins, de Rondônia, de 
Mato Grosso, do Acre e de outros Estados deveriam 
ter uma zona franca, porque, assim, o desmatamento 
teria tido um freio.

Então, eu acho que foi importante a criação da 
Zona Franca de Manaus, é importante a sua preserva-
ção, mas eu gostaria que fossem estendidos, se não 
no todo, pelo menos em parte, os benefícios da Zona 
Franca da Manaus para o Estado de Rondônia e para 
outros Estados da Amazônia.

Já tenho pedido de aparte da Senadora Vanessa 
e, depois, do Senador Ataídes. Vamos ver se não vou 
estourar meu tempo também.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Serei muito breve.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Concedo, com muito prazer, um aparte a V. Exª.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Muito obrigada, Senador. Serei muito breve. Apenas 
quero cumprimentá-lo. V. Exª é Senador da Repúbli-
ca já há bastante tempo e foi Governador do Estado 
de Rondônia e, por isto, V. Exª, até melhor do que eu, 
como administrador que foi de um importante Estado 
da Região Amazônica, sabe o que representa a Zona 
Franca de Manaus. Eu tenho dito que, se o nível de 
desmatamento do Amazonas é bem menor do que o 
dos demais Estados, não é por termos tido melhores 
governadores ou governadores mais comprometidos 
com o meio ambiente, mas porque temos uma al-
ternativa econômica que o Estado de Rondônia não 
tem, que o Estado do Acre não tem. Então, eu quero 
cumprimentá-lo e agradecer a V. Exª pela solidarie-
dade e pela compreensão. V. Exª ajuda a levar essa 
compreensão para o Brasil inteiro. Parabéns, Senador. 
Muito obrigada.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado a V. Exª.

Já que Rondônia não vai ter os mesmos incenti-
vos da Zona Franca de Manaus, eu aprovei uma zona 
de processamento de exportação, que é uma coisa 
diferente, mas também importante. A China tem cen-
tenas delas, assim como os Estados Unidos. Até Cuba 
está criando a sua zona de processamento de expor-
tações, lá no porto de Mariel, que nós visitamos. Eles 
estão convidando empresas de outros países para se 
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instalarem naquela zona de processamento em volta 
do porto, para fortalecer a economia. 

Então, eu acho que a zona de processamento é 
uma coisa importante, que vai ajudar os nossos Es-
tados.

Concedo um aparte, com muito prazer, ao Se-
nador Ataídes, que me concedeu o seu tempo, em 
permuta. 

O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Obri-
gado, Senador. Eu só quero deixar o registro de que eu 
coaduno com V. Exª que cada ente da nossa Federação 
deveria ter, sim, uma zona franca. Eu não sou contra 
a Zona Franca de Manaus, de forma alguma, mas, a 
princípio, eu queria entender por que a zona franca, no 
Brasil, está em Manaus, o que, em termos logísticos, é 
terrível para este País. Tudo o que se produz naquele 
Estado tem de sair. Eu sou um concessionário Hon-
da e lá tem a montadora Honda. Então, são sete dias 
por água e, depois, mais dez dias por caminhão nas 
estradas. Então, esta sempre foi a minha dúvida: por 
que Manaus? Por que não Goiás? Por que não Tocan-
tins? Por que não São Paulo? Eu quero dizer mais o 
seguinte: eu só queria, para o nosso querido Estado do 
Tocantins, ter uma zona franca e ter somente 5% dos 
incentivos que a Zona Franca de Manaus tem. Seria 
o suficiente para nós. Obrigado, Senador.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Era 
isso que eu gostaria de dizer também, Senador Ata-
ídes: que pelo menos 5% ou 10% das indústrias que 
estão em Manaus estivessem em Porto Velho, a capital 
do meu Estado. Com a nossa zona de processamento 
de exportação e o nosso porto modernizado, já que 
nós temos hidrovia, talvez consigamos levar para lá 
algumas indústrias de grande porte também. É o so-
nho dos rondonienses e sei que é o sonho dos tocan-
tinenses também, assim como de todos os Estados da 
Amazônia, ter uma espécie de zona franca, que, na 
época em que foi criada, repito, acho que Manaus era 
um grande centro comercial e empresarial de toda a 
Amazônia. Depois, os outros foram crescendo e hoje 
já comportam também empresas, indústrias desse tipo.

Acho que é importante preservar a Zona Franca – 
para o Amazonas, é importante –, mas que se estenda 
também alguma parcela disso para os nossos pobres 
Estados da Amazônia Ocidental e da Amazônia Legal.

Sr. Presidente, favorecidos com a combinação de 
fatores climáticos e fisiológicos do solo propícios, crédi-
to facilitado e forte investimento em novas tecnologias, 
os agricultores rondonienses têm obtido insofismável 
sucesso na ampliação de sua produção, sem avançar 
em áreas de proteção e preservação ambiental.

Basta olharmos o desempenho de suas princi-
pais lavouras, segundo dados recentemente divulga-

dos pela Secretaria de Agricultura do Estado de Ron-
dônia, para constatarmos, com clareza, a magnitude 
desse processo.

No cultivo do milho, constatou-se um ganho de 
26,17% em sua produtividade média, sem aumento 
de área plantada. Na lavoura do café, com o desen-
volvimento de novas técnicas de poda, adubação e 
irrigação, chegou-se a um incremento de quase 10%, 
mesmo com uma redução de 8,9% na área cultivada. 
Nós estamos aumentando a nossa produtividade numa 
área plantada até menor.

Na de soja, Sr. Presidente, um dos carros-chefes 
de nossa pauta de exportações, conseguiu-se um por-
tentoso aumento de 15,55% de produtividade, bastante 
significativo para um cultivo já bastante desenvolvido e 
aperfeiçoado no País. No plantio do feijão, obteve-se, 
igualmente, um admirável incremento de 13,43% em 
seus índices de produtividade.

E o Estado de Rondônia tem, juntamente com a 
Embrapa, com a Ceplac, com a Emater, desenvolvido 
novas técnicas de produtividade e, com isso, aumen-
tado significativamente a nossa produção.

As feiras agropecuárias, que começam agora, 
em maio, em Rondônia, e vão se estender até por 
volta do mês de outubro, têm, também, incentivado, 
através do financiamento do Banco do Brasil, do Ban-
co da Amazônia, da Caixa Econômica Federal, do 
BNDES, equipamentos para melhorar a produtividade 
das nossas safras.

E eu ressalto que agora, no dia 23 de maio, vai 
ser a abertura da segunda edição da Rondônia Rural 
Show. É uma feira diferente das feiras agropecuárias, 
que são muito importantes para Rondônia. 

A Rondônia Rural Show, desenvolvida pelo Go-
vernador Confúcio Moura, pela Secretaria de Agricul-
tura, pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
e Social, pela Emater e por outros parceiros, tem sido 
um veículo importante, um instrumento importante para 
incentivar as novas tecnologias e a compra de equipa-
mentos, inclusive com juro subsidiado: o Governo paga 
o juro, é juro zero para o produtor. Na primeira feira, fo-
ram vendidas mais de 300 máquinas e equipamentos. 
Nessa de agora, com certeza, será vendido muito mais.

Desta maneira, nobres colegas, Rondônia vem 
contribuindo crescentemente para a ampliação do papel 
brasileiro de celeiro do mundo, com uma safra nacional 
já superando a casa dos 180 milhões de toneladas.

Enquanto grandes produtores internacionais, 
como os Estados Unidos, vêm sofrendo decréscimos 
em suas safras, apresentando queda de produtividade 
que chega a 19% no caso dos Estados Unidos, estima-
-se que novas fronteiras agrícolas, como Rondônia, 
vejam suas safras dobrarem nos próximos anos.
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Para tanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
recursos conjuntos da ordem de R$115 bilhões serão 
disponibilizados pelo Governo Federal para o financia-
mento da lavoura nacional. Para Rondônia, somente o 
Banco do Brasil já disponibilizou mais de R$500 milhões 
em linhas de crédito, no intuito de atender os milhares 
de produtores rurais rondonienses que tenham interes-
se em investir e melhorar a produtividade no campo. O 
Banco da Amazônia também deve investir cifra ainda 
maior do que essa, talvez mais de R$1 bilhão seja in-
vestido este ano para a indústria agrícola e pecuária 
e para o incentivo na produção de Rondônia.

É por tudo isso, Sr. Presidente, que estamos bas-
tante esperançosos com o futuro de nossa agricultura, 
aproveitando a nossa vocação natural irresistível para 
promover o desenvolvimento econômico nacional e a 
segurança alimentar do nosso povo.

Era o que tinha, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sr. Ataídes Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Muito obrigado pelo seu pronunciamen-
to, Senador Valdir Raupp.

Eu gostaria de pedir a V. Exª que assumisse a 
Presidência...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Fora do microfone.) – Eu sou o próximo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Então, concedo a palavra ao nosso bri-
lhante Senador Lindbergh Farias.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, parti-
cipei hoje, pela manhã, do Seminário Internacional 
sobre Regimes de Resolução no Sistema Financeiro 
Brasileiro, promovido pelo Banco Central do Brasil. 
Na ocasião, afirmei que a potência do nosso sistema 
financeiro e a capacidade do Governo do Brasil e do 
Banco Central brasileiro de responderem com firmeza 
e com competência aos desafios impostos pela crise 
financeira internacional estão entre as razões da es-
colha do nosso País como sede para um debate tão 
importante como esse.

Não é possível pensar a sociedade contemporâ-
nea sem reconhecer a importância do sistema finan-
ceiro. A saúde desse sistema, portanto, é fundamental 
para que os países criem as condições necessárias 
para se desenvolverem.

Em minha intervenção, fiz questão de pontuar 
diversos aspectos ligados à estratégia do Governo 

brasileiro para o enfrentamento da crise. O que poderí-
amos chamar de “estratégia brasileira” procurou conci-
liar crescimento econômico com distribuição de renda.

Nossos amigos estrangeiros que estavam presen-
tes nesse seminário internacional talvez não saibam, 
mas, no Brasil, vigia um princípio oculto nas políticas 
econômicas, segundo o qual, “primeiro, é necessário 
fazer o bolo crescer para, então, distribuí-lo”. O Pre-
sidente Lula inverteu essa lógica: crescer e distribuir 
passaram a ser duas faces da mesma moeda.

A estratégia brasileira se distancia daqueles go-
vernos que enfatizam apenas a austeridade fiscal e 
o corte de despesas como meio de enfrentar a crise. 
Para nós, o crescimento é a melhor saída, desde que 
esteja articulado com uma distribuição de renda.

Grécia, Portugal e Espanha, que seguiram o 
caminho da consolidação fiscal pura e simples, têm 
visto sua situação econômica e social se deteriorar 
profundamente.

A Presidenta Dilma tem afirmado que o ajuste fis-
cal exagerado e simultâneo em todos os países não é a 
melhor resposta para a crise e pode, inclusive, agravá-
-la, levando a uma maior recessão. Por isso, defende 
políticas de estímulo econômico sem comprometer a 
prudência fiscal, articulando ajustes fiscais apropriados 
com estímulos ao investimento e ao consumo.

É claro que o Brasil também foi atingido pela cri-
se, tanto que o crescimento do nosso PIB está longe 
do ideal. Mas o Governo tem clareza de que enfren-
tar a crise passa pela ampliação dos investimentos 
públicos e privados em infraestrutura, pelo aumento 
da competitividade das nossas empresas e pela rea-
lização de programas sociais que, ao distribuir renda, 
contribuem para manter a demanda interna. É por 
essa razão que, apesar da crise, estamos conseguin-
do manter o nível de desemprego na casa dos 5%. A 
Espanha, hoje, tem um nível de desemprego que ul-
trapassa 25%. Nós estamos com 5% de desemprego, 
o menor da nossa história.

Estamos fazendo um imenso esforço para me-
lhorar o ambiente competitivo das empresas brasilei-
ras. Os investimentos do PAC, a prioridade conferida à 
educação e à inovação tecnológica, a drástica redução 
dos juros, a desoneração da folha de pagamento, os 
investimentos da ordem de R$133 bilhões em rodovias 
e em ferrovias e o ousado programa de modernização 
dos portos, com investimentos de mais de R$54 bi-
lhões, são exemplos disso. Some-se a isso a redução 
da tarifa da energia elétrica em 16% para as famílias 
e em 28% para as empresas, obtida recentemente. A 
redução dos custos e o aumento da competitividade 
dos nossos produtos contribuirão para ampliar a par-
ticipação do Brasil no comércio mundial.
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Como ressaltei, a busca pelo crescimento é acom-
panhada de igual compromisso com a inclusão social. 
Hoje, há reconhecimento internacional de que temos 
as políticas sociais mais amplas e modernas do mun-
do. Dados de abril revelam que, nos últimos dez anos, 
36 milhões de brasileiros deixaram a miséria e que 40 
milhões ascenderam à classe média. Esses números 
impressionantes foram obtidos graças aos programas 
de transferência de renda e à sólida política de estímu-
lo ao emprego e de valorização do salário mínimo. Em 
uma década, criamos 19,3 milhões de empregos com 
carteira de trabalho assinada e tivemos ganhos reais 
substantivos em todas as faixas salariais.

A simbiose entre crescimento e distribuição veio 
acompanhada de uma política rigorosa de estabilização 
monetária. Após quase duas décadas de instabilidade 
macroeconômica e financeira e de inúmeros pacotes e 
planos de estabilização frustrados, foi possível, enfim, 
debelar a hiperinflação e reintroduzir no Brasil uma 
moeda com todas as suas funções. Mas, a despeito 
do grande e inegável sucesso alcançado com o lan-
çamento da nova moeda, os anos que se seguiram 
à introdução do real mostraram que era necessário 
fazer muito mais.

A economia brasileira continuava vulnerável. Cri-
ses em regiões distantes, como a dos Tigres Asiáticos 
e a da Rússia, impactavam de forma intensa a nossa 
economia. A saída estava na construção e, principal-
mente, na consolidação de uma política macroeconô-
mica completa, com ações consistentes no lado mo-
netário, fiscal e externo. E foi isso que o Brasil fez nos 
últimos dez anos.

No lado fiscal, consolidou-se a cultura da res-
ponsabilidade. A dívida líquida do setor público, após 
alcançar 60% do PIB, iniciou uma trajetória de declínio 
e, hoje, está em 35,2% do PIB, bem abaixo da média 
mundial. A título de exemplo, nos Estados Unidos, a 
dívida líquida chega a 87,9%; no Reino Unido, é de 
82,8%; em Portugal, é de 111,6%; e, no Japão, é de 
134%. No Brasil, repito, é de 35,2% do PIB.

Mesmo as oscilações do superávit primário para 
menos não prejudicaram nossas finanças. Aliás, aqui 
vale uma consideração: o resultado nominal, na mi-
nha avaliação, é um indicador muito mais adequado 
do que o superávit para a aferição da saúde das fi-
nanças públicas de um país. E aqui, se tomarmos em 
conta o resultado nominal, veremos que nosso déficit 
nominal reduziu de 6,9% do PIB, no segundo mandato 
do Presidente Fernando Henrique, para 2,6% no se-
gundo mandato do Presidente Lula. Em 2012, mesmo 
com baixo PIB e com redução no ritmo de crescimento 
da arrecadação, o déficit ficou em 2,5%. Mesmo não 
tendo atingido a meta do superávit, o déficit continua 

em uma trajetória descendente. Na comparação in-
ternacional, vemos que o déficit nominal da França, 
por exemplo, é de 4,6%; o da Índia, 8,3%; o dos EUA, 
8,8%; e o do Japão, 10,2%. O nosso, volto a falar, foi 
de 2,5% em 2012.

As finanças públicas brasileiras, portanto, ao con-
trário do que dizem alguns, estão saudáveis.

No lado externo, adotamos uma política de câmbio 
flexível que, na prática, constitui-se na primeira linha 
de defesa contra choques externos. Adotamos tam-
bém uma política de acumulação de reservas quando 
as condições de mercado permitem. Possuímos, atu-
almente, US$375 bilhões de reservas internacionais. 
Passamos de uma situação de quase insolvência, há 
pouco mais de dez anos, para o rol de países credores. 
Além disso, promovemos uma substituição do endivi-
damento externo pelo interno, o que aumentou nossa 
capacidade de formulação de políticas econômicas e 
diminuiu a ingerência de organismos internacionais. 
O pagamento antecipado da dívida com o FMI é uma 
expressão disso.

O Presidente Lula sempre dizia que ele, mais 
do ninguém, sabia do poder deletério da inflação nos 
rendimentos dos trabalhadores. Por isso, o combate à 
inflação deve ser uma luta permanente de todos. Hoje, 
apesar de todas as dificuldades, não hesitamos em 
afirmar que a inflação está sob controle. O vetor de 
preços tem alternado movimentos benignos e malig-
nos. Preços que são determinados nos mercados in-
ternacionais se mostram voláteis, e choques climáticos 
se tornaram frequentes. Assim, a inflação que vem de 
fora e os choques de oferta têm imposto uma postura 
de muita atenção para o Banco Central e o Governo.

Existe uma inflação internacional que contami-
na todos. Mas, na comparação com os demais países 
dos BRICS, o Brasil vem mantendo seu compromisso 
da estabilidade monetária. A inflação média do Brasil, 
no período 2003/2012, ou seja, nos últimos dez anos, 
foi de 5,9%; a da Rússia, 9,9%; a da Índia, 7,7%; a da 
China, 3,1%; a da África do Sul, 5,4%. E a média dos 
BRICS foi de 6,4%.

À exceção de 2003, a inflação brasileira, nos 
últimos nove anos, sempre se manteve nos limites 
estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional. O 
Banco Central brasileiro e o Comitê de Política Mone-
tária (Copom) galgaram uma credibilidade pouco vis-
ta na história do Brasil. Todos os agentes de mercado 
sabem que as decisões da entidade fiam-se em crite-
riosas análises técnicas. O Banco Central conquistou 
reputação, e suas decisões têm credibilidade. Nesses 
dez anos, a taxa básica de juros nunca foi descarta-
da para assegurar que a inflação convergisse para o 
centro da meta.
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A meta da inflação é aferida no final de cada ano. 
É um erro falar em “estouro da meta” antes de o ano 
terminar. Temos certeza de que serão tomadas todas as 
medidas necessárias, tanto pelo Banco Central como 
pelas demais autoridades responsáveis pela política 
econômica, para controlar a nossa inflação.

Apesar dos avanços, temos clareza de que os 
problemas estão longe de estar resolvidos. O rumo 
estratégico, porém, está traçado: crescimento com in-
clusão social e gestão responsável e competente da 
economia, promovendo as mudanças que forem neces-
sárias para manter a inflação sob controle e estimular 
o emprego e a renda. O desenvolvimento econômico 
brasileiro deve ser também um desenvolvimento social.

Os desafios pela frente são imensos. Temos que 
preservar as conquistas e avançar rumo ao desenvol-
vimento pleno. Para isso, precisamos organizar um es-
paço econômico competitivo. Além dos investimentos 
em infraestrutura, não nos podemos esquecer de que o 
aumento da produtividade depende de forma essencial 
da qualificação da mão de obra. Para isso, erradicada a 
pobreza extrema, nossa próxima obsessão deve ser a 
educação e a inovação tecnológica. Romper a barreira 
do acesso a todos os níveis de ensino e, mais que isso, 
assegurar qualidade à educação fundamental e média 
estarão no centro da agenda pública brasileira. Além 
disso, precisamos ampliar os investimentos públicos e 
privados em inovação, adensando as cadeias produti-
vas complexas e ricas em conhecimento.

Somente com educação de qualidade e inova-
ção, estaremos preparando o Brasil para a sociedade 
do conhecimento.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senador Lindbergh...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Concedo um aparte ao Senador...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Antes do aparte que V. Exª está con-
cedendo, eu queria fazer o registro de que se encon-
tram nas nossas galerias alunos do curso de Direito 
da Faculdade Cenecista de Osório, Rio Grande do Sul. 

Sejam bem-vindos à nossa sessão!
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 

Quero também me congratular com a presença dos 
estudantes de Direito. 

Senador Ataídes.
O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Obri-

gado, Senador Lindbergh, pelo aparte que me conce-
de. Senador, sempre faço questão de ouvir os seus 
discursos. Eles são muito recheados de conteúdo. E, 
além desses conteúdos, V. Exª tem uma facilidade de 
convencimento extraordinária.

O SR. LINDBERGH FARIAS – (Bloco/PT – RJ. 
Fora do microfone.) – Que isso!

O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Eu 
estou acompanhando o seu discurso, e ele traz nú-
meros extraordinários. Mas eu gostaria, Senador, de 
fazer algumas colocações, porque eu percebo que V. 
Exª faz aí algumas comparações entre o Governo Lula 
e outros governos. Eu sei que é do seu conhecimen-
to: em 2002, a dívida interna do Brasil era de aproxi-
madamente – da União – era aproximadamente de 
R$641 bilhões. Hoje, 11 anos depois, essa dívida já 
ultrapassou R$2 trilhões. Os números que V. Exª tem 
colocado são extraordinários e me agradam bastante, 
mas há o outro lado. Então, veja só essa dívida interna 
nossa: de R$641 bilhões para mais de R$2 trilhões. A 
Folha de Pagamento da União, em 2002, era de apro-
ximadamente R$64 bilhões. Hoje, 11 anos depois, ela 
já ultrapassou R$213 bilhões, ou seja, o nosso País 
virou um verdadeiro cabide de empregos. Isso me 
preocupa muito, Senador. A nossa balança comercial 
está em queda livre, infelizmente. Em queda livre. Eu 
venho da iniciativa privada. Sou empresário. Percebo 
que as nossas indústrias, os nossos empresários, es-
tão, nesses últimos dias, nesses últimos meses, até 
neste último ano, amargando prejuízos sucessivos. 
Graças a Deus, os nossos empresários ainda estão 
segurando esse emprego, e V. Exª colocou, com muito 
conhecimento, que, graças a Deus, nós não atingimos 
6% de desemprego no País, enquanto a Espanha está 
batendo na casa dos 30%. Isso é muito bom. Que não 
saiamos nunca desses 6%. Mas é muito preocupan-
te, Senador, porque, com o PIB que se desenha para 
este ano e que aconteceu no ano passado e com as 
contas correntes deste País elevadas, a tendência é 
desemprego. E essa é uma das minhas grandes preo-
cupações que tenho aqui. V. Exª falou sobre a mão de 
obra. Perfeitamente. Esse é um dos grandes gargalos 
do crescimento do nosso País. Enquanto não inves-
tirem em educação, cuja bandeira o nosso brilhante 
Senador Cristovam sempre carrega, e não investirem 
em mão de obra... Acabei de ver uma reportagem que 
mostra que Florianópolis está importando mão de obra 
ainda. Não é possível! Depois de 70 anos da criação 
do Sistema S, que está aí para essa finalidade, e, de-
pois do século XXI, ainda estamos a importar mão de 
obra! Então, essa é uma preocupação muito grande. 
O problema de logística neste País é gravíssimo! Vejo 
Senadoras e Senadores virem a esta tribuna falar do 
problema logístico deste País, que a nossa Presidente, 
a Presidente Dilma, tem que olhar com muito carinho 
para o problema da logística. E as reformas, por fim, 
Senador. Enquanto esta Casa, enquanto este Parla-
mento não tomar a decisão de fazer as devidas refor-
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mas que este País precisa, como a reforma tributária, 
a reforma previdenciária e a mãe de todas, que é a re-
forma política, tenho muito medo do futuro econômico 
e financeiro do nosso País. Muito obrigado, Senador.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Senador Ataídes, na verdade, não dá para falar em 
números de dívidas em cima de números absolutos. 
V. Exª fala em R$600 milhões, que subiram para R$2 
trilhões. E quanto foi o crescimento da economia nesse 
período? O que vale é justamente a relação da dívida 
comparada ao PIB. E justiça seja feita: no último ano 
do governo Fernando Henrique Cardoso, a relação 
dívida/PIB era de 60%.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Caiu para 35%. A dívida é bem menor. Pode ter cres-
cido em números absolutos, mas isso não vale numa 
comparação depois de 10 anos. O que vale – e este 
é um conceito utilizado internacionalmente – é a rela-
ção dívida/PIB, e a nossa, hoje, é uma das menores 
do mundo, 35%. Caiu, no governo do seu Partido, o 
PSDB, de 60% para 35%; resultado nominal, que é a 
soma de tudo, descontado o pagamento com juros. 

No último ano do governo Fernando Henrique 
também, era 6,9% o déficit. Hoje, o déficit nosso caiu 
para 2,5%. Na Europa, o Tratado de Maastricht e a briga 
na Europa é para enquadrar os países em menos de 
3%. Lá, o acordo é 3%. Se estivéssemos na Europa, 
estaríamos dentro dos padrões a que os países que-
rem chegar, ou seja, 2,5%.

E eu falei aqui que acho que temos que ter um 
compromisso no País com o déficit nominal cadente. 
É mais importante, inclusive, que a discussão do su-
perávit.

Então, respondo dessa forma. Agradeço o apar-
te de V. Exª.

Sabemos de todos os gargalos do País. A Pre-
sidenta está fazendo um esforço, um investimento de 
133 bilhões em rodovias e ferrovias. Está querendo fa-
zer isso avançar. Há a discussão da MP dos portos, já 
houve a desoneração da energia elétrica, e sabemos 
a pressão em cima da nossa indústria. E a Presidenta 
sabe mais do que ninguém disso. Lançou o Plano Brasil 
Maior e está tentando de todas das formas. 

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Vivemos um momento de acirramento da competição 
global.

Mas eu quero agradecer o aparte de V. Exª e dizer 
que estamos conseguindo. Esta taxa de desemprego 
de 5% é muito importante. Estamos passando por essa 
agitação na economia internacional mantendo o nível 

de emprego. E tenho certeza de que vamos continuar 
dessa forma.

Encerro meu discurso, Sr. Presidente, dizendo 
que estamos discutindo a reforma num pronunciamento 
que fiz hoje, no Seminário Internacional sobre Regi-
mes de Resolução no Sistema Financeiro Brasileiro. 
Falei também da reforma do ICMS, que está em curso 
aqui, no Senado Federal. Amanhã, teremos reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos.

Falei também de um conjunto de políticas e de 
projetos ligados à desburocratização, que nós que-
remos trazer para a pauta da Comissão de Assuntos 
Econômicos e para a pauta do Senado Federal.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Sr. Presidente, no seminário, fiz questão de mencionar 
que o Banco Central tem um papel fundamental na 
criação desse ambiente de competitividade. Tanto é 
assim que o Presidente do Banco Central, Alexandre 
Tombini, indicou vários projetos que comporão essa 
agenda legislativa da competitividade que a Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado promoverá 
ainda este ano.

Concluí minha intervenção no seminário rendendo 
homenagens à realização do Seminário Internacional 
aqui no Brasil. A existência de um adequado regime 
de resolução bancária é fundamental para a robustez 
do sistema financeiro. E todos sabemos que sem um 
sistema financeiro saudável é impossível assegurar um 
ambiente de negócios confiável. O sistema financeiro 
brasileiro é um dos mais sólidos do mundo, mas o marco 
regulatório do nosso regime de resolução bancária...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
...foi instituído nos anos 70 e 80. Para concluir, Sr. Pre-
sidente. As condições econômicas internas e externas 
eram completamente diferentes.

Como Senador da República e como Presiden-
te da Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal, assumi o compromisso de trabalhar pela 
modernização de nossa legislação. Faremos todo o 
esforço necessário para propiciar ao Estado brasileiro 
modernos instrumentos de resolução para assegurar 
solidez, estabilidade e regular o funcionamento do Sis-
tema Financeiro Nacional, diminuindo a dependência 
de recursos públicos em eventual resgate de institui-
ção financeira.

Foi o que aconteceu nessa crise econômica a 
partir de 2008, crise de instituições financeiras que 
viraram depois crises fiscais dos Estados nacionais. 
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Assim que o projeto de lei do Banco Central che-
gar ao Senado, vamos trabalhar para assegurar uma 
tramitação célere, para que tenhamos, ainda este ano, 
a lei aprovada.

A exemplo do que fizemos com a velha Lei de 
Falências, precisamos incorporar as melhores práticas 
internacionais e dotar o Banco Central de instrumento 
prudencial ainda mais eficiente, em nome da manuten-
ção da estabilidade financeira nacional e em nome da 
criação de um ambiente de competitividade que nos 
permita expandir o crescimento da economia e, ao 
mesmo tempo, promover a inclusão social do Brasil.

Sr. Presidente, só para encerrar, eu quero aqui 
cumprimentar e agradecer a visita ao Senado Federal 
dos Vereadores de Resende, Tiago Forastieri, que é o 
1º Secretário da Câmara Municipal de Resende; e do 
Vereador Irâni, que está aqui no plenário do Senado 
Federal. Queria cumprimentar também o Vereador Gil-
berto, de Porto Real; e o nosso Vereador Felipe, que é 
Vereador de Pinheiral, uma cidade administrada pelo 
nosso grande prefeito, companheiro.

Então, agradeço muito a presença dos represen-
tantes dessas cidades do Estado do Rio de Janeiro e 
agradeço a V. Exª pela tolerância em relação ao meu 
tempo.

Muito obrigado a V. Exª.
Muito obrigado ao Senador Ataídes Oliveira.

Durante o discurso do Sr. Lindbergh Farias, 
o Sr. Ataídes Oliveira deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

Durante o discurso do Sr. Lindbergh Farias, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT– AC) 
– Obrigado, Senador Lindbergh Farias, que está con-
duzindo a nossa Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado e, por isso, está absolutamente preparado 
para fazer os melhores debates em relação à situação 
econômica do País. 

Parabéns pelo seu brilhante pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – E, agora, com a palavra, o Senador Ataídes. 
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, ouvintes da 
Rádio Senado e telespectadores da TV Senado, im-
prensa nacional, trago hoje, nesta tarde de segunda-
-feira, um assunto, um tema da maior relevância para 
este País, que eu, a princípio, denominei de bomba, 
uma bomba chamada RPPS – Regime Próprio de 
Previdência Social. 

Pois bem, Presidente, da regulamentação dos 
RPPSs. O Governo Federal, abonado pelo Congresso 
Nacional para se livrar de uma profunda crise iminente 
instalada na Previdência Social, fruto da má gestão e 
de outros fatores, regulamentou os chamados RPPSs, 
através da Lei nº 9.717/98; da Emenda Constitucional 
nº 20/98; da Emenda Constitucional nº 41/2003; e da 
Emenda Constitucional nº 47/2005.

Com essa regulamentação, Estados, Municípios, 
o Distrito Federal e a União puderam ter o seu RPPS. 
Para tanto, basta que o ente federado crie uma empresa 
pública para administrar esse regime de previdência. 
Somente poderão participar desses regimes servidores 
públicos titulares de cargo efetivo, investidos mediante 
concurso público.

Atualmente, existem mais de dois mil entes fede-
rados com seu Regime Próprio de Previdência Social, 
com uma disponibilidade financeira superior a R$120 
bilhões em caixa. 

Número de beneficiários. Número de contribuintes 
do RPPS da União: 2.088.726 contribuinte. Estados e 
Municípios: 7.852.182 contribuintes. Ou seja, nós te-
mos hoje, no Brasil, 10 milhões de contribuintes dos 
Regimes Próprios de Previdência Social.

Das contribuições. A contribuição devida pelos 
segurados, ou contribuintes, é de 11% sobre os seus 
proventos. Já a contribuição do ente federado não pode 
ser inferior a 11% e nem superior a 22%.

Aqui, Sr. Presidente, já começa a causar um de-
sequilíbrio financeiro no caixa desses RPPS.

Dos repasses das contribuições. Os entes fede-
rados recolhem dos servidores as suas contribuições 
devidas sobre a folha de pagamento e repassam ao 
órgão gestor do seu RPPS imediatamente, bem como 
o ente federado deverá pagar sua contribuição patronal 
mensal de acordo com a lei vigente, e fazer sua com-
provação junto à Secretaria da Previdência Social em 
até 30 dias após o encerramento de cada bimestre civil. 

Da taxa de administração. Para suprir as des-
pesas operacionais é determinado um percentual de 
até no máximo 2% sobre o valor total das remunera-
ções, proventos e pensões dos segurados vinculados 
ao RPPS, referentes ao exercício anterior (conforme 
Portaria MPS nº 402/08).

Da fiscalização. A fiscalização, orientação, super-
visão, acompanhamento e auditorias, direta e indireta, 
dos RPPS instituídos pelos entes federados, são de 
inteira responsabilidade do Ministério da Previdência 
Social – ou seja, a fiscalização do RPPS é de respon-
sabilidade do Ministério da Previdência Social – (art. 
9º da Lei nº 9.717/98).

Da política de investimentos desses recursos 
disponíveis. Os recursos disponíveis dos RPPS devem 



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23585 

ser aplicados de acordo com a Resolução nº 3.922/10, 
do Conselho Monetário Nacional, em atendimento ao 
art. 6º, inciso IV, da Lei nº 9.717/98, já citada por mim 
algumas vezes, conforme abaixo – olhem a forma de 
investimento –:

a) podem aplicar até 100% desses recursos em 
renda fixa, em títulos públicos. É sabido que 
esse dinheiro tem que ser aplicado, e muito bem 
aplicado, com responsabilidade, evidentemente, 
porque a finalidade desses recursos são os be-
nefícios das aposentadorias de cada servidor. 
Então vejamos, 100% dos recursos podem ser 
aplicados em renda fixa. O grau de risco dessa 
aplicação em renda fixa, conforme determina a lei, 
é baixíssimo. Só que, Presidente, eu não acredito 
que algum gestor dos RPPS tenha a coerência, 
a responsabilidade, a competência para investir 
com segurança e rentabilidade;
b) podem aplicar também em renda variável até 
30% dos recursos disponíveis. Aí o risco passa 
a ser alto a altíssimo. E aí a coisa começa a ficar 
feia. Há diversos, n gestores – daqui a pouco vou 
dizer aqui – que aplicam em fundos de ações, em 
bolsa de valores, em fundo de investimento de 
multimercado, em fundo de investimento em par-
ticipações e em fundo de investimento imobiliário.

Aqui a vaca começa a ir para o brejo. Ou seja, es-
sas aplicações em renda variável, o seu grau de risco, 
como eu já disse, é alto e altíssimo. E esse dinheiro 
não pode nem deve correr riscos, uma vez que a sua 
finalidade é assegurar benefícios previdenciários aos 
seus contribuintes.

Exemplo: aplicações em bancos falidos, sob in-
tervenção e liquidação pelo Banco Central.

O que tem de dinheiro desses RPPS aplicado hoje 
em bancos falidos e liquidados, como Banco Santos, 
Banco Cruzeiro do Sul, Banco BVA, Corretora Diferen-
cial e outras... A coisa é séria!

Jornal Valor Econômico: “Banco Central nomeia 
comissão para investigar Cruzeiro do Sul.” E vem aqui:

Em maio, o fundo contava com patrimônio 
líquido de R$ 285,017 milhões, e reunia 38 
cotistas seniores, detentores das cotas distri-
buídas no mercado. Esses investidores, gran-
de maioria formada por fundos de pensão e 
Regimes Próprios de Previdência (RPPS) de 
Estados e municípios, (...).

Olhem a bomba: R$285 milhões em banco li-
quidado.

Do parcelamento das dívidas...
Tem mais aqui. Vou ler outra, Presidente, também 

no Valor Econômico: 

A liquidação extrajudicial da [Corretora] Diferen-
cial, uma corretora de porte médio com sede 
em Porto Alegre (RS), revelou o alto risco ao 
qual estavam expostos dezenas de institutos 
de previdência de Estados e municípios, os 
chamados Regimes Próprios de Previdência 
Social (RPPS), que fazem a gestão da aposen-
tadoria e da pensão de funcionários públicos.
Esses institutos aplicaram dezenas de milhões 
de reais em um fundo gerido pela Diferencial 
com características incomuns e pouco vanta-
josas, (...)

E aí vai:

Um relatório do Tribunal de Contas de Rorai-
ma diz que o gestor do Iper transferiu R$ 70 
milhões para o fundo da Diferencial, que tinha 
condições “desfavoráveis”, considerando que 
há opções de produtos similares sem prazo 
de carência, sem taxa de saída e com taxa de 
administração bem inferior, além de adminis-
trados por instituições tradicionais.

Pois bem, Presidente, aí está a forma de aplica-
ção desse dinheiro.

Do parcelamento das dívidas dos Entes Fede-
rados.

Os Entes Federados, como eu disse, têm de pa-
gar de 11% a 22%. É dívida!

Os Estados, Municípios e Distrito Federal pode-
rão parcelar em até 240 meses a dívida com RPPS 
acumuladas até outubro de 2012, conforme Portaria nº 
21/2013, do Ministério da Previdência Social.

Ou seja, os entes federados, Estados e Muni-
cípios, se apropriam desse dinheiro para outras fina-
lidades – vou falar daqui a pouco – e, depois, ainda 
têm a regalia de parcelar a dívida em até 240 meses. 
Aí, sim, começa o verdadeiro desequilíbrio na conta 
desses famosos RPPS. 

Nesse caso, já ocorreu um desequilíbrio financei-
ro no caixa dos RPPS, uma vez que, se esse dinheiro 
estivesse no caixa, estaria aplicado no mercado finan-
ceiro, tendo a sua devida rentabilidade.

Do equilíbrio financeiro dos RPPS. O equilíbrio fi-
nanceiro – quero explicar – é a garantia de equivalência 
entre as receitas auferidas e as obrigações dos RPPS 
em cada exercício financeiro. Por sua vez, o equilíbrio 
atuarial é a garantia de equivalência. Assim sendo, o 
equilíbrio ou o desequilíbrio dos RPPS ocorre por meio 
da confrontação entre os ativos garantidores e o total 
das provisões, das receitas onde o resultado poderá 
ser superavitário ou deficitário.

Dos riscos. É sabido que o Regime Geral da 
Previdência Social, administrado pelo Ministério da 
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Previdência Social, vem, ao longo dos anos, contabi-
lizando déficits sucessivos. Imaginem se os gestores 
dos Estados e Municípios irão ter a competência e a 
responsabilidade, salvo exceção, para administrar um 
Regime Próprio de Previdência Social com tamanha 
complexidade. Ainda mais: os Estados e Municípios 
estão em sua maioria quase absoluta falidos, e seus 
gestores não podem ver dinheiro.

Exemplos de má gestão, Senador Pedro Taques. 
O Tribunal de Contas de Pernambuco disse o seguinte:

Considerando que, em 2010, não foram reco-
lhidas ao Regime Próprio de Previdência Social 
– RPPS contribuições previdenciárias, parte 
patronal, no montante de R$ 448.899,51, bem 
assim contribuições, parte do segurado (...).

Ou seja, não está repassando para os RPPS 
nem mesmo a parte que recolhe dos beneficiários, 
com exceção.

Desvio de recursos para fins eleitorais. Olhem 
só. Estadão, 22 de março de 2010:

Previdência de municípios corre risco de fa-
lência
Sistemas de aposentadorias de funcionários 
públicos municipais entram em crise por má 
gestão, custos altos e desvio de recursos
Dos 2.207 municípios que criaram regimes 
próprios de previdência [social] para bancar 
as aposentadorias de seus servidores, 331 
resolveram extinguir o serviço e repassá-lo 
ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
Outros 100 municípios correm o risco de ver 
seus regimes falirem e mais 700 estão com 
pendências no Ministério da Previdência e 
poderão ter o repasse das transferências vo-
luntárias do governo federal suspenso.
A deterioração financeira desses regimes tem 
pelo menos três explicações [diz aqui o Esta-
dão. Pelo menos três explicações]: desvio de re-
cursos para fins eleitorais, má administração e 
dificuldades financeiras do pequeno município 
para sustentar os elevados custos de gestão.

Acabei de saber, poucos minutos antes de vir para 
esta tribuna, que em um Município do meu Estado, o 
prefeito, nessa última eleição, conseguiu sacar R$500 
mil. Tinha R$507 mil em caixa, sacou R$500 mil, levou 
para a campanha e perdeu a eleição, e agora não se 
encontra mais na cidade. Isso só para se ter uma no-
ção do grau de rico que são esses Regimes Próprios 

de Previdência Social. O Estadão disse, e eu tenho 
absoluta certeza.

Altos riscos operacionais. Tribunal de Contas do 
Mato Grosso. O relatório técnico apontou que as des-
pesas administrativas somaram R$60 milhões, que 
correspondem a 4,27%. Ou seja, eu disse há pouco 
que o regulamento determina que não mais de 2% 
das receitas podem ser usados para a manutenção 
dos Regimes Próprios de Previdência Social. Aqui, o 
Tribunal de Contas de Mato Grosso disse que foram 
gastos 4,27%, sendo que o limite é de dois. Então, isto 
aqui é um crime!

Apropriação indébita: também disse, há poucos 
minutos, num acórdão do Tribunal de Pernambuco, 
que o RPPS não repassou nem mesmo a contribuição 
recolhida dos contribuintes. Nem mesmo a dos con-
tribuintes! Se recebeu do contribuinte e não repassou 
para o órgão, isso é apropriação indébita.

Do não pagamento das contribuições patronais, 
também diz: a maioria dos Municípios não está pagan-
do. Depois, têm o privilégio, através da lei, de parcelar 
até em 240 meses.

Situação geral do RPPS.
Conforme dados do Ministério da Previdência 

Social, o número...

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) – 
... de RPPS instituídos entre Estados e Municípios su-
pera, como diz o Estadão, os dois milhões de entidades.

Atualmente, 339 estão em processo de extinção. 
Esse fato acarreta não só insegurança jurídica, como 
também insegurança financeira.

As dívidas dos Municípios totalizam, atualmen-
te, R$11,3 bilhões. São R$11,3 bilhões de débito não 
parcelados e R$22,3 bilhões de débitos parcelados, ou 
seja, R$34 bilhões é o montante da dívida desses entes 
federados para com os seus RPPS. Ou seja, 12,28% 
do total não apresentam dívida relativa à contribuição 
previdenciária. Somente 12,28% não apresentam dí-
vida com os seus RPPS. A coisa é grave!

Da responsabilidade dos entes federados com 
os seus segurados.

Aqui, agora, vem a parte mais interessante, e 
o povo brasileiro precisa saber disso, Senador Pedro 
Taques.

Vejam só, Srªs e Srs. Senadores: essa bomba é 
de inteira responsabilidade dos entes, conforme art. 
2º, §1º, da Lei nº 9.717, de 2008 – e esses entes que 
estão, literalmente, doentes. Os Estados e Municípios 
estão falidos, quebrados, não têm a mínima condição 
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de arcar com os prejuízos decorrentes de administra-
ções anteriores.

Então, vejam só: tudo isso que está acontecen-
do – a má gestão, o desvio de finalidade, a aplicação 
em renda variável, essa dívida, hoje, de quase R$35 
bilhões –, a responsabilidade é dos Estados e dos 
Municípios. Olha o tamanho do risco!

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– V. Exª me concede mais dois minutos? Ok, três mi-
nutos e eu encerro.

A minha preocupação, Presidente, é que essa 
bomba tem prazo, tem tempo para explodir. Os RPPS 
foram criados em 1998, portanto, há 15 anos. Da-
qui a mais dez anos, eu quero ver o tamanho da 
fila desses dez milhões de contribuintes, hoje, para 
requerer o seu tão esperado benefício previdenciá-
rio. Na hora em que ele chegar àquela fila daquele 
Município, daquele Estado ou do Distrito Federal, 
ou da União, eu quero ver se esse dinheiro estará 
lá para fazer face a essa despesa, a esse benefí-
cio. Acho muito difícil, porque, se esse dinheiro não 
estiver bem aplicado – e não está –, daqui a oito ou 
dez anos a bomba vai explodir.

Eu queria, aqui desta tribuna, deixar registrado 
nos Anais desta Casa que um Senador veio a esta tri-
buna e alertou a Presidência da República, em espe-
cial o Ministro da Previdência Social, para esta bomba 
que deve explodir em médio ou longo prazo, mas ela 
vai explodir.

Soluções: projeto de lei para corrigir essas dis-
funções.

Eu vou entrar com um projeto de lei para tentar 
corrigir essas disfunções.

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Segundo, realização de audiências públicas.

Nós temos aqui nesta Casa um brilhante Senador, 
Paulo Paim, que é um defensor incansável dos apo-
sentados neste País. Uma classe que, como eu digo, 
é desprotegida e que faz parte da história deste País.

Se este País chegou hoje aonde chegou, foi pelas 
mãos desses senhores e dessas senhoras aposen-
tados, que pagaram a sua contribuição, aguardando 
que hoje pudessem viver uma vida digna, com res-
peito. Não! Estão tendo que trabalhar, porque o que 
ganham da Previdência mal dá para comprar os seus 
medicamentos.

O Senador Paim, há pouco tempo, conseguiu, 
nesta Casa, a desaposentadoria, que está sendo ques-

tionada. Ou seja, nem isso os nossos aposentados 
têm o direito. Nem isso! O Governo não quer que os 
nossos aposentados tenham o direito de não querer 
mais essa ninharia que hoje eles recebem.

Embora o Senador Paim não esteja aqui neste 
momento, eu deixo o recado para o nosso brilhante 
Senador: vamos, juntos, realizar audiências, Presi-
dente, para estudar mais e ver o caso desses RPPS, 
porque não tenho dúvida – e ratifico – de que essa 
bomba tem data para explodir; e, na hora em que 
explodir, não tem ninguém para se responsabilizar, 
porque a responsabilidade, repito, é do Município e 
dos Estados. Aquele Prefeito que estava ali, há dez 
anos, esse cidadão desapareceu do mapa. E, agora, 
quem vai pagar isto?

Então, é muito sério e é muito grave, e eu queria 
deixar registrado.

Muito obrigado, Presidente Anibal Diniz.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Ataídes.
Convido V. Exª para ocupar, novamente, a 

Presidência.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para dar conta do falecimento, nesta madrugada, 
em Cuiabá, do professor mais antigo do Estado de 
Mato Grosso, Dito Figueiredo, Benedito Figueiredo, 
com 103 anos. Professor de Português, fundador da 
Universidade Federal de Mato Grosso, professor da 
antiga Escola Técnica, Escola de Artíficies do Estado 
de Mato Grosso.

De uma família tradicional, sempre morou na Rua 
Treze de Junho. Um homem de bem!

Eu, neste momento difícil por que passa a sua 
família, quero me associar aos pesares a esse grande 
professor matogrossense. Que regimentalmente o 
Senado faça uma remessa de condolências à família 
enlutada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Pedro Taques. Esta Mesa se 
associa a V. Exª na solidariedade à família enlutada.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Ataídes Oliveira.
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O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Concedo a palavra ao Senador Anibal 
Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV 
Senado, ouvintes da Rádio Senado, ocupo, hoje, esta 
tribuna para informar, com orgulho, com profundo re-
conhecimento e com alegria que, graças aos esforços 
conjuntos do Governo Federal e do Governo do Estado 
do Acre e à ação também coordenada e parceira da 
bancada parlamentar, as obras da BR-364, no trecho 
que liga Rio Branco a Cruzeiro do Sul, foram retoma-
das para a conclusão do último trecho que falta para 
ligar o Vale do Juruá ao Vale do Acre.

Eu tive a honra de participar, na última sexta-feira, 
de uma agenda muito produtiva e fundamental para o 
Estado do Acre, ao lado do Governador Tião Viana, do 
Ministro dos Transportes, o Engenheiro César Borges, 
e do Diretor do Departamento Nacional de Infraestru-
tura de Transportes (Dnit), General Jorge Fraxe. Nessa 
agenda, foi feito o anúncio da retomada das obras da 
BR-364 para completar a ligação asfáltica no trecho 
em que ainda está faltando.

Hoje, temos a vitória de contar com o compro-
misso do Governo Federal de somar esforços com o 
Governo do Acre para a conclusão dos 54km que ainda 
restam para serem pavimentados, bem assim com o 
compromisso do Ministério dos Transportes, do Dnit e 
do Governo Federal para assumirem, juntamente com 
o Governo do Acre, a responsabilidade pela recupe-
ração geral de toda a extensão já concluída, uma vez 
que temos trechos executados há mais de dez anos 
que precisam de reparos urgentes.

Trata-se, sem dúvida, de uma conquista histórica 
para toda a população dos Municípios de Sena Ma-
dureira, Manoel Urbano, Feijó, Tarauacá, Rodrigues 
Alves, Mâncio Lima, Cruzeiro do Sul, Municípios que 
dependem diretamente da trafegabilidade da BR-364 
para o seu abastecimento.

A história da BR-364 começou em 1968 e é uma 
história longa e emocionante. A conclusão dessa estra-
da é a realização de um sonho que tem uma extensão 
de 642km e mais de 40 anos de espera.

Ao longo dos anos, foram muitas as adversida-
des e frustrações, mas também foram muitos os es-
forços do Governador Jorge Viana, do Governador 
Binho Marques e, agora, do Governador Tião Viana 
para que esse sonho venha a se transformar numa 
realidade concreta.

A BR-364 começou a ser aberta em 1968 pelo 
7º Batalhão de Engenharia e Construção (7º BEC) do 
Exército Brasileiro. No final da década de 90, mais pre-
cisamente em 1997, foi concluída a ligação até Sena 
Madureira. No início da década de 90, foi concluído o 
trecho Porto Velho-Rio Branco e, já no final da déca-
da de 90, em 1997, foi concluída a ligação entre Rio 
Branco e Sena Madureira. O restante da estrada, Srªs 
e Srs. Senadores, ficava totalmente intrafegável durante 
mais da metade do ano.

A partir de 1999, com a Frente Popular liderada 
pelo Partido dos Trabalhadores, quando o Governador 
Jorge Viana assumiu o governo do Estado, todos os 
anos, o Departamento de Estradas e Rodagens do 
Acre (Deracre) vem garantindo a reabertura da estrada 
no início do verão. A estrada ficava trafegável durante 
o verão até as primeiras chuvas do inverno. Somen-
te em 2011, já no governo Tião Viana, pela primeira 
vez, a BR-364 ficou aberta durante todo o período do 
inverno. Ela vem permitindo o trânsito de ônibus, de 
veículos de passeio, de caminhões de carga nos últi-
mos dois invernos. A estrada nunca mais foi interditada 
depois de 2011.

É importante ressaltar que, nos últimos 14 anos, 
no período que vai de 1999, quando Jorge Viana assu-
miu o governo, até o último ano de 2012, foram investi-
dos na BR-364, aproximadamente, R$1,2 bilhão, com 
recursos provenientes do Governo Federal e também 
do Governo do Acre.

Com esses recursos corretamente investidos, 
religiosamente bem investidos, diga-se de passagem 
– e a população do Acre é testemunha do quanto de 
trabalho tem sido executado na BR-364 ao longo des-
ses anos –, foram construídas nada menos do que 55 
pontes e foi pavimentada a maior parte dos trechos.

Agora, partimos para a integração completa. O 
anúncio da conclusão da BR-364 foi feito no acampa-
mento do Massipira, a 34 quilômetros de Feijó, em um 
dos trechos da BR-364 que ainda está em pavimento 
provisório.

Vale a pena ressaltar que o trecho entre Manoel 
Urbano e Feijó é o trecho que apresenta os desafios 
mais terríveis para a execução. Por quê? Porque é um 
trecho de uma tabatinga, de um solo extremamente 
ruim, onde o trabalho de remoção de solo impróprio 
para a pavimentação e reposição de solo é um traba-
lho extremamente dispendioso.

E, nesse ato para a retomada das atividades da 
BR-364, na localidade do Massipira, estavam presen-
tes Parlamentares, Deputados Estaduais, Deputados 
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Federais, Vereadores e os Prefeitos de praticamente 
todos os Municípios que ficam ao longo da BR.

Estavam presentes o Prefeito anfitrião, o nosso 
Prefeito Merla Albuquerque, de Feijó; o Prefeito de 
Tarauacá, Rodrigo Damasceno; o Prefeito de Sena 
Madureira, Mano Rufino, e o Prefeito de Rio Branco, 
Marcus Alexandre, que é Presidente da Associação 
dos Municípios do Acre.

Também esteve por lá o Prefeito de Manoel Urba-
no, Ale Anute, e os demais Prefeitos também ao longo 
da BR-364 se fizeram representar. Vale a pena ressaltar 
que a retomada das obras foi possível exatamente por 
causa do final do inverno, porque, no período do inver-
no, é extremamente difícil – aliás, impossível – traba-
lhar. Mesmo assim, o Deracre, o Governo do Estado, 
manteve uma equipe de plantão permanente ao longo 
do inverno para garantir a trafegabilidade. Mesmo com 
a intensidade das chuvas, a BR-364 não interrompeu 
nenhuma vez. Ela deu trafegabilidade ao longo de todo 
o período invernoso, que foi extremamente intenso.

A partir de agora, será feita a pavimentação do 
trecho de 24km entre Manoel Urbano e Feijó e de ou-
tro, de 20km, entre Tarauacá e o Rio Gregório.

Esses trechos receberão pavimento, porque não 
foram pavimentados ainda, e os demais trechos, que 
foram executados em diferentes momentos, ao longo 
dos últimos dez, doze anos, esses trechos todos vão 
receber reparo, com a parceria do Governo do Esta-
do e do Governo Federal, através do Ministério dos 
Transportes e do DNIT.

O trecho que passará por obras, tem no total 
140km de extensão e abrange os Municípios de Ma-
noel Urbano e Feijó. Tem uma ação que vai acontecer 
e depende diretamente da parceria e da solidarieda-
de do Ministério dos Transportes e do DNIT. E, nes-
se sentido, eu quero fazer aqui um reconhecimento 
especial à atenção, ao carinho e à solidariedade que 
o Ministro dos Transportes, o Engenheiro César Bor-
ges, e também o Diretor-Geral do DNIT, Coronel Jorge 
Fraxe, tiveram para com o Acre na última sexta-feira, 
porque eles suspenderam suas agendas e deram uma 
atenção especial ao Acre. Eles saíram de Brasília às 
5 horas da manhã, pousaram em Cruzeiro do Sul por 
volta das 8h30min, horário do Acre. Depois, tivemos 
uma reunião de trabalho, para a exposição de toda a 
estratégia utilizada pelo Governo, ao longo dos anos, 
para a execução da BR. Foi mostrado um vídeo con-
tanto a história de tudo o que foi feito ao longo desses 
14 anos, iniciando-se por Jorge Viana, passando por 
Binho Marques e, agora, com o Governador Tião Via-
na, reforçando-se sempre que, ao longo desses anos, 

nunca faltou a solidariedade do governo do Presiden-
te Lula e agora da Presidenta Dilma para a execução 
dessas obras. 

Foi feita essa exposição; depois, seguimos no 
sentido Cruzeiro do Sul-Rio Branco pela estrada, até 
a localidade do Rio Liberdade, onde estava começan-
do a recuperação no sentido Rio Liberdade até o Rio 
Gregório. O Ministro César Borges teve a oportunidade 
de ver, basicamente, o esforço que está sendo feito e, 
principalmente, o quanto é desafiador construir uma 
BR como a BR-364 na Amazônia. Por isso, ressalto o 
quanto foi importante para nós, do Acre, para o Go-
vernador Tião Viana, para as lideranças do Estado do 
Acre, as lideranças políticas, a gente ter podido contar 
com a presença do Ministro dos Transportes, que viu de 
perto a situação e pode ter o seu testemunho ocular, lá 
de corpo presente, para sentir o tamanho do desafio. 

Depois do Rio Liberdade, nós seguimos de heli-
cóptero até a localidade de Massipira, lá no Município 
de Feijó, onde aconteceu o ato que deu início a essas 
obras neste ano de 2013. Terminada essa agenda, a 
gente seguiu para Rio Branco, onde, já do meio para 
o final da tarde, houve uma nova reunião com o de-
lineamento de estratégias de como será feita, daqui 
para a frente, a conclusão da BR-364, a conclusão dos 
trechos que estão faltando para serem pavimentadas 
para que essa obra seja entregue ao DNIT, ao Minis-
tério dos Transportes. Sendo uma obra de responsabi-
lidade federal, em parceria com o Governo do Estado, 
poderá haver um esforço imediato para recuperação e 
manutenção de toda a extensão. 

Nesse sentido, quero reforçar as palavras que 
foram ditas pelo Ministro César Borges lá, diante da 
população de Feijó e dos demais Municípios que es-
tavam presentes. Ele disse que a responsabilidade de 
fazer uma obra é de todos e a responsabilidade pela 
manutenção dessa obra é de todos também. E ele 
mostrou toda a consciência e toda a responsabilida-
de no sentido de tanto ajudar o Governo do Acre na 
conclusão dessa obra, quanto no sentido de manter a 
parceria, manter a colaboração para a recuperação e 
para a manutenção, com trafegabilidade, e boa trafe-
gabilidade, de inverno a verão, da BR-364.

Isso foi algo que foi aplaudido de pé pela popu-
lação presente, porque aquela população sofrida sabe 
o quanto é importante para o direito de ir e vir, para 
o usufruto do direito de ir e vir, a BR-364 estar plena-
mente trafegável.

E nós ficamos orgulhosos pelo empenho total do 
Governador Tião Viana, com a sua equipe, que tem 
mantido um plantão permanente para garantir a trafe-
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gabilidade da BR. E, mesmo agora, quanto o DNIT vai 
abrir processo licitatório para o processo de recupera-
ção, a manutenção será mantida pelo Governo do Acre.

Ainda que seja um Governo pobre, ainda que 
tenha extremas dificuldades financeiras, e ainda que 
esteja sofrendo com a redução do FPE – e é uma si-
tuação que afeta todos os Estados dependentes de 
FPE neste momento –, o Governo do Estado mantém 
o compromisso de dar condição de trafegabilidade na 
BR-364 até que venha a ser plenamente assumido 
pelo Ministério dos Transportes e pelo DNIT.

Concordamos com o Governador Tião Viana 
quando afirmou, na solenidade, que a retomada das 
frentes de trabalho da BR-364 simboliza a união de 
todos os Municípios em um momento de espera e fé. 
É uma verdade que reflete também o trabalho e em-
penho de todos nós, Parlamentares, técnicos, gesto-
res e governos. 

Está de parabéns a equipe do Governador Tião 
Viana; está de parabéns o Prefeito de Rio Branco, 
Marcus Alexandre, que é engenheiro e dedicou cinco 
anos de sua vida trabalhando pela pavimentação da 
BR-364. estando duas, três vezes, quatro vezes por 
mês, algumas vezes praticamente vivendo diretamente 
ali naquele trecho. 

Então, é uma pessoa que ofereceu muito da sua 
vida, dedicou muito desse período à pavimentação da 
BR-364.

Eu cumprimento também o atual Diretor do De-
racre, Ocirodo Junior, que tem conseguido mostrar o 
quanto é desafiador realizar essa obra de pavimenta-
ção da BR-364 no trecho de Rio Branco até Cruzeiro 
do Sul. É uma obra extremamente cara e desprovida 
de condições logísticas e de infraestrutura. E temos 
na região desafio de extrema dificuldade para a aqui-
sição e, principalmente, para a mobilização dos insu-
mos necessários.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Por isso, 
a importância adicional da garantia do Ministro dos 
Transportes César Borges de que o Governo Federal 
irá não apenas assumir a conclusão da estrada junta-
mente com o Governo do Acre, mas irá assumir tam-
bém a responsabilidade pela manutenção dos trechos 
já concluídos e que a obra não sofrerá interrupção por 
falta de investimentos. Isso é muito relevante! É opor-
tuno lembrar que, mesmo quando a obra for concluída, 
será preciso um cuidado especial para manter a estrada 
aberta e em funcionamento, porque a construção de 
uma estrada, assim como qualquer outra obra física, 

é um outro desafio para a sua conclusão, mas é um 
outro desafio tão grande quanto a sua manutenção. 
E, nesse sentido, a gente tem, neste momento, uma 
sintonia perfeita entre o Governo do Estado do Acre 
e o Ministério dos Transportes no sentido de que te-
mos que concluir a pavimentação da BR-364 e temos 
que continuar o trabalho de manutenção para garantir 
boa trafegabilidade, trafegabilidade com segurança, 
para todos os moradores ao longo da BR-364, que 
fica entre Rio Branco e Cruzeiro do Sul, entre o Vale 
do Acre, onde está Rio Branco, a Cruzeiro do Sul, lá 
no Vale do Juruá. 

Sabemos que o desafio continua, o trabalho con-
tinua, mas temos a certeza de que estamos trabalhan-
do juntos, Governo do Estado, Governo Federal, para 
manter a BR-364 trafegável o ano todo. 

Por isso, hoje, queremos expressar aqui, no Sena-
do Federal, o nosso reconhecimento ao Ministro César 
Borges e sua equipe, especialmente ao Diretor do DNIT, 
o General Jorge Fraxe, que, a todo momento, estava 
com total disposição em ajudar, que tem feito inúmeras 
reuniões técnicas com a equipe do Governador Tião 
Viana e que teve oportunidade de participar, na última 
sexta-feira, de toda a agenda, para sentir de perto o 
tamanho do esforço que o Governo do Acre está fa-
zendo para pavimentar e manter trafegável a BR-364.

Por isso, o nosso reconhecimento especial ao Go-
verno do Estado do Acre, ao Governador Tião Viana, 
e nossa profunda gratidão e solidariedade ao Governo 
Federal pelo interesse republicano demonstrado, ao 
longo desses anos, para com o povo do Acre. Se não 
fossem pela sensibilidade do Presidente Lula e pelo 
compromisso social do Presidente Lula e da Presi-
dente Dilma, certamente, não haveria, na BR-364, os 
investimentos que houve. Imaginem só que, ao longo 
dessa extensão, além dos trechos pavimentados que 
requerem a manutenção, há a construção das pontes. 
Foram 55 pontes, sem contar os bueiros e as galerias 
duplas e triplas de concreto armado que foram feitas 
ao longo da BR. Tudo isso com investimento presen-
te do Governo Federal, uma obra que vai ficar para a 
história e para o usufruto pleno de todos os morado-
res da região. 

Fica o nosso agradecimento especial ao espírito 
republicano do Presidente Lula, que, independente-
mente do tamanho da população do Acre, indepen-
dentemente do tamanho e da importância econômica 
do Acre, teve a sensibilidade de perceber que ali havia 
pessoas, pessoas que mereciam uma atenção especial, 
e, por isso, autorizou o financiamento para as pontes. 
São pontes como a do Rio...
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(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) –... Ju-
ruá, em Cruzeiro do Sul, que é uma linda ponte, uma 
das mais bonitas da Amazônia, pontes como a do 
Rio Envira, a do Rio Tarauacá, a do Rio Purus, a do 
Rio Caeté. Foram todas executadas ao longo desse 
período, a partir da solidariedade plena que tivemos 
do Presidente Lula e da nossa Presidenta Dilma. En-
tão, fica o meu reconhecimento a esse esforço, que é 
fundamental para que possamos chegar, ao final de 
2014, com essa BR-364 concluída, recuperada e com 
boas condições de trafegabilidade. Esse esforço é fun-
damental. Temos de reconhecer a solidariedade plena 
do Presidente Lula, da Presidenta Dilma. 

E, hoje, nós temos um amigo especial, que teve 
a ousadia e a sensibilidade de ir ao Acre para sentir de 
perto o tamanho desse desafio, que é o Ministro César 
Borges, e o Diretor do Dnit, o General Jorge Fraxe, que 
estiveram presentes, sentiram o tamanho do desafio 
e assumiram compromissos com o povo do Acre de 
nos ajudar tanto na conclusão da BR-364, quanto na 
sua manutenção, que é fundamental para a garantia 
de trafegabilidade com segurança e conforto, a partir 
da conclusão dessa grande obra.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – Obrigado, Senador Anibal.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – A Presidência comunica às Srªs e aos 
Srs. Parlamentares que a sessão conjunta do Congres-
so Nacional, anteriormente convocada para o dia 7 de 
maio do corrente, terça-feira, às 19 horas, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada a comunicações 
da Presidência da Mesa do Congresso Nacional, lei-
tura de vetos presidenciais e demais expedientes, foi 
transferida para as 20 horas e 30 minutos, na mesma 
data e local.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Concedo a palavra ao Senador Pedro 
Taques. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) Com a palavra, o Senador Rodrigo Rol-
lemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
fazer aqui um breve registro dos trabalhos da Comissão 
de Atualização do Código de Defesa do Consumidor, 
que tenho a honra de presidir.

Nós estamos caminhando para o encerramento 
dos trabalhos desta Comissão. Entendo que, no má-
ximo até o final do mês que vem, o mês de junho, nós 
já teremos concluído os trabalhos no âmbito da Co-
missão, e o Nobre Relator, Senador Ricardo Ferraço, 
poderá, então, apresentar o seu relatório e o parecer 
sobre os três projetos que tramitam naquela Comis-
são, a saber: o projeto que regulamenta o comércio 
eletrônico, o projeto que procura prevenir o superen-
dividamento e o projeto que regulamenta as ações co-
letivas de acesso à Justiça, para buscar os direitos do 
consumidor. Certamente, essa Comissão está tendo 
o trabalho facilitado pelo trabalho da Comissão de Ju-
ristas, presidida pelo Ministro Herman Benjamin e por 
vários outros juristas reconhecidos, alguns dos quais 
tiveram a oportunidade de participar da elaboração do 
atual Código de Defesa do Consumidor, aprovado há 
cerca de 23 anos. 

É importante registrar que o Código é ainda visto, 
no cenário internacional, como um dos grandes avan-
ços do marco legal brasileiro, considerado uma das 
leis mais avançadas, que procura defender o direito do 
consumidor, elo mais fraco na relação consumerista. 
Desde o primeiro momento, Senador Pedro Taques, 
nós assumimos o compromisso – e tenho certeza de 
que, quando concluirmos os trabalhos da Comissão e 
quando aprovarmos, no plenário do Senado, este com-
promisso seja amplamente reconhecido e efetivado – 
de que qualquer atualização no Código de Defesa do 
Consumidor será feita sempre com o objetivo de am-
pliar os direitos do consumidor, jamais para restringir 
direitos do consumidor.

Além desses três temas, a Comissão de Juristas 
não entrou no outro tema, porque ele já vinha sendo 
fruto de um trabalho desenvolvido pela Secretaria do 
Consumidor do Ministério da Justiça, que é o fortale-
cimento dos Procons. Tenho convicção de que, pelas 
manifestações do Relator desta matéria, Senador Ri-
cardo Ferraço, isso também estará presente no relató-
rio final, ou seja, a garantia de ampliação dos poderes 
do Procon, ampliando a efetividade das ações daquele 
órgão da maior importância no Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor.

Ao aumentarmos a efetividade das decisões dos 
Procons, vamos reduzir o número de ações na Justiça 
para os que pleiteiam, que buscam, que reivindicam 
os direitos do consumidor. 

Todo esse processo vem sendo amplamente 
discutido com os diversos segmentos da sociedade. 
Temos ouvido os representantes do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor, representantes do Gover-
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no, o representante das empresas e das instituições 
representativas dos empresários, cientistas que há 
anos estudam as relações consumeristas, além, é cla-
ro, da defensoria pública e do Ministério Público, que 
vêm desempenhando um papel muito importante na 
defesa dos consumidores brasileiros.

Mas é claro que nós precisamos, nessa atuali-
zação, incorporar, por exemplo, a proteção e a regula-
mentação do comércio eletrônico. Quando aprovamos 
o Código de Defesa do Consumidor, nós não tínhamos 
a Internet, não tínhamos as relações que temos hoje 
de compras eletrônicas. Essas compras estão tomando 
uma dimensão cada vez maior e só tendem a aumentar, 
movimentando bilhões e bilhões de reais por ano, num 
crescimento muitas vezes superior ao crescimento da 
economia brasileira, mas com procedimentos em que 
o elo mais frágil, que é o consumidor, ainda fica numa 
situação de muita inferioridade dentro da perspectiva 
da relação comercial. Isso precisa ser corrigido; isso 
precisa ser introduzido.

Como a questão do superendividamento. É impor-
tante registrar que as políticas de facilidade de acesso 
ao crédito foram importantes para movimentar a econo-
mia. Num determinado momento da nossa economia, 
buscou-se enfrentar a crise econômica, ampliando a 
capacidade de consumo. Mas isso também provocou 
resultados maléficos. Nós temos um conjunto grande 
de famílias brasileiras que vivem esse problema do su-
perendividamento. Isso precisa ser tratado no âmbito 
do Código de Defesa do Consumidor, para proteger e 
para evitar o superendividamento, colocando, também, 
que a responsabilidade quanto à dação e à concessão 
de crédito de forma irresponsável deve ser comparti-
lhada – a responsabilidade de quem toma o crédito, 
mas também a responsabilidade daquele que concede 
o crédito de forma irresponsável. Essa é outra novida-
de que, certamente, será incorporada na atualização 
do Código de Defesa do Consumidor.

Além disso, há a questão das ações coletivas. 
Nós temos hoje um número enorme de ações na Jus-
tiça, quando muitas vezes os interesses são comuns, a 
demanda é comum. E a regulamentação da ação cole-
tiva, priorizando a tramitação de uma ação coletiva de 
acesso à Justiça, também é extremamente importante.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós ainda 
tivemos uma audiência sobre publicidade infantil e so-
bre consumo sustentável – dois temas da maior impor-
tância. Nós precisamos ampliar o debate sobre esses 
temas no Senado Federal pela importância que têm.

Mas entendo que o Senado dará uma enorme 
contribuição à sociedade brasileira se tiver capacidade 

de, até o final deste semestre, efetivamente, aprovar 
os projetos que vêm da Comissão Especial de Atuali-
zação do Código de Defesa do Consumidor, especial-
mente tratando desses quatro temas que já estão muito 
mais avançados do ponto de vista do debate interno 
na Comissão: regulamentação do comércio eletrônico, 
proteção ao superendividamento, regulamentação das 
ações coletivas e fortalecimento dos Procons.

Era essa a mensagem que eu gostaria de deixar 
registrada no dia de hoje, Sr. Presidente, agradecen-
do a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. PSDB – 
TO) – Obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Taques, em 
permuta com o Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Ro-
drigo, hoje é dia de prestar contas, como fez o Senador 
Rodrigo Rollemberg, que faz parte da comissão que 
está a elaborar uma reforma do Código de Defesa do 
Consumidor. Eu sou Relator da Comissão Especial que 
está tratando de um novo Código Penal.

Eu gostaria de prestar esclarecimentos aos cida-
dãos brasileiros a respeito deste tema: a quantas anda 
essa Comissão? Muito bem. Essa Comissão surgiu de 
uma comissão especial de juristas, criada, a nosso 
pedido, pelo Senado da República. O Senado, através 
do seu Presidente, Senador Sarney, atendendo nosso 
pedido, constituiu, a partir das indicações de Lideran-
ças, uma comissão especial de juristas, que realizou 
um anteprojeto do novo Código Penal.

Essa Comissão Especial de Juristas foi presidida, 
como muitos sabem, pelo Ministro do Superior Tribu-
nal de Justiça, o Ministro Gilson Dipp, e, durante oito 
meses, realizou várias audiências públicas e chegou 
ao final dos seus trabalhos entregando ao Senado da 
República um anteprojeto do novo Código Penal. 

Essa Comissão, por óbvio, atuou com total auto-
nomia no sentido de trazer temas para o novo Código 
Penal que eles, os juristas, assim entendiam. No en-
tanto, nós todos sabemos que a vontade política de 
criação desse Código se encontra aqui no Senado da 
República e na Câmara dos Deputados.

Ao chegar esse anteprojeto, Sr. Presidente, foi 
constituída uma Comissão Especial de Senadores, 
conforme determina o Regimento Interno desta Casa. 
Essa Comissão Especial de Senadores é presidida 
pelo Senador Eunício Oliveira, e eu tenho a honra de 
ser o Relator dessa Comissão Especial de Senadores.
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Muito bem. A Comissão recebeu mais de qui-
nhentas emendas ao anteprojeto apresentado pela 
Comissão de Juristas. Eu, como Relator, já analisei 
mais de quinhentas emendas apresentadas por Se-
nadores. No entanto, ao final do ano passado, ao final 
de 2012, os Senadores que compõem essa Comissão 
entenderam por bem suspender o prazo de apresen-
tação das emendas pelos Senadores, para que nós 
pudéssemos, neste primeiro semestre de 2013, até o 
dia 17 de julho, realizar audiências públicas, para que 
o cidadão pudesse colaborar na construção legislativa.

Eu penso que uma legislação, para que seja a 
mais democrática possível, necessário se faz que 
nós tenhamos três espaços bem definidos de dis-
cussões. Um primeiro espaço, a elaboração do an-
teprojeto por juristas, ou seja, por técnicos. Essa, a 
Comissão de Juristas assim laborou. Um segundo 
momento, a realização de audiências públicas, para 
que o cidadão, que é destinatário da norma, que é 
o titular constitucional do Poder, possa colaborar na 
construção legislativa. E um terceiro momento, em 
que os representantes do povo, que se encontram 
na Câmara dos Deputados, e os representantes dos 
Estados, aqui nesta Casa, possam colaborar com a 
sua chamada vontade política.

Isso não significa que esses três espaços sejam 
estanques, sejam separados, tais quais escaninhos 
dentro de uma biblioteca. Não. Existem canais de co-
municação entre esses três espaços políticos, e assim 
está se dando, Sr. Presidente. Neste semestre, esta-
mos a realizar audiências públicas e, a partir do se-
mestre que vem, a partir do dia 1º de agosto de 2013, 
o prazo para apresentação de emendas por parte de 
Senadores será novamente inaugurado. A partir daí, 
os Senadores poderão apresentar emendas ao projeto 
do novo Código Penal.

Precisamos de um novo Código Penal? A per-
gunta deve ser respondida. Essa indagação deve ser 
respondida. Penso que sim. Precisamos, sim, de um 
novo Código Penal, por três motivos, no mínimo, Sr. 
Presidente. Primeiro motivo: a Parte Geral do nosso 
Código Penal é de 1984.

Esta Parte Geral estabelece critérios, regras para 
a aplicação da Parte Especial onde se encontram os 
crimes propriamente ditos. Enquanto a Parte Geral é 
de 1984, a Parte Especial que estabelece crimes é de 
1940 – 1940! Isso significa que nós estejamos, sim, 
a precisar de um novo código para que ele possa ser 
adaptável á realidade histórica que nós vivemos.

Uma segunda justificativa para um novo Códi-
go Penal. A Parte Especial, que é de 1940, veio ao 

mundo jurídico diante de uma Constituição autoritá-
ria, de 1937. A Parte Geral, de 1984, também veio 
ao mundo diante de uma Constituição autoritária, 
de um período escuro da nossa história, a Consti-
tuição de 1969.

Assim, um código deve fazer parte do que se de-
nomina de “anatomia” de um Estado. O nosso Estado, 
inaugurado pela Constituição de 1988, está a exigir 
um novo Código Penal. Esta é a segunda justificativa 
para que nós tenhamos um código compatível com a 
Constituição da República. 

Se nós tínhamos um código que primava por 
um Direito Penal de cunho liberal, hoje a sociedade 
brasileira busca um código que prime por um direito 
penal de cunho social, estabelecendo condutas que 
protejam bens jurídicos cujos titulares sejam a socie-
dade de forma indeterminada, como é caso de meio 
ambiente, como é o caso da proteção de uma socie-
dade amoralmente lícita, uma sociedade que tenha a 
probidade contra a corrupção. Portanto, esse código 
deve ser compatível com a Constituição de 1988.

Um terceiro motivo, Sr. Presidente, e já encerro, 
é que esse código possa ter penas, que é o preceito 
secundário da norma penal, que sejam razoáveis aos 
bens jurídicos que o preceito primário busca proteger. 
Explico melhor isso, Sr. Presidente: não é possível que 
nós tenhamos hoje a proteção a determinados bens, 
uma proteção com muito mais valor do que a prote-
ção a outros bens que sejam mais significativos para 
a sociedade. 

Exemplifico: homicídio simples. Se um homicí-
dio pudesse ser simples, se retirar a vida de um se-
melhante pudesse ser algo simples. Pena mínima: 6 
(seis) anos de reclusão. 

Roubo qualificado: dois cidadãos entram numa 
loja e dali subtraem, mediante violência – empurram 
o cidadão ou ameaçam – e subtraem uma geladeira; 
pena: 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses. 

Qual é a conduta que representa um maior des-
valor para a sociedade? O homicídio, que retira a vida 
de um semelhante, ou o roubo de uma geladeira? Por 
óbvio que é a proteção à vida. A pena deveria ser ra-
zoavelmente mais elevada do que a proteção daquele 
crime que viola o patrimônio, notadamente o patrimô-
nio individual.

Daí o Direito Penal deve proteger conforme ocorre 
a proteção na Constituição. E a Constituição, ao pro-
teger a vida, exige que o Código Penal proteja a vida 
com uma pena mais elevada. Não que a quantidade de 
pena impeça que o cidadão venha a praticar o crime. 
Por óbvio que não. Não é a quantidade de pena que 
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inibe que o cidadão venha a praticar o crime, mas a 
certeza de que ele será punido. 

Infelizmente, no Brasil, nós nunca temos essa cer-
teza. Veja que nós estamos diante do caso do mensalão. 
O mensalão, o julgamento pode ser mudado, pode ser 
modificado, na mais alta Corte da República, em razão 
de recursos que não estão previstos na lei, porque a 
Lei nº 8.038, de 1990, não prevê embargos infringentes 
em julgamentos no Supremo Tribunal Federal.

Veja que, no Brasil, nunca uma ação penal chega 
ao seu término. Existe um Deputado Federal conde-
nado há mais de 10 anos, e essa ação nunca chega 
ao seu final. 

Daí o que faz com que o cidadão não cometa o 
crime, o que inibe a pratica do crime não é a quanti-
dade de pena, mas a certeza de que essa pena será 
aplicada.

Esse código busca, Sr. Presidente, o projeto bus-
ca, e eu, como Relator, estou a trabalhar nesse senti-
do, fazer com que a certeza da pena esteja presente, 
e também fazer com que a proteção do Direito Penal 
seja mais forte, a proteção a bens jurídicos que sejam 
significativos para a sociedade, como é a proteção à 
vida, o direito de existir.

Esse, Sr. Presidente, era o esclarecimento que eu 
queria à sociedade brasileira a respeito da tramitação 
desse projeto do novo Código Penal. 

Nós teremos, ainda neste semestre, audiências 
públicas aqui no Senado e nos Estados para que, 
no semestre que vem, possamos analisar as emen-
das apresentadas por Senadores e possamos votar 
esse projeto na comissão especial, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e aqui no plenário 
do Senado.

Eu encerro a minha fala, Sr. Presidente, regis-
trando a presença do Xuxu Dal Molin, Vice-Prefeito da 
cidade de Sorriso, cidade de Sorriso que nos orgulha. 
Pedetista histórico o Xuxu Dal Molin, ele e sua família. 
A cidade de Sorriso é a maior produtora de soja não 
só do Brasil (não é isso, Xuxu?) como do mundo. O 
maior produtor de soja do mundo é um Município que 
nos orgulha muito. 

Muito obrigado pela sua presença aqui, Xuxu 
Dal Molin.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB –TO) – Obrigado, Senador Pedro Taques. A so-
ciedade, Senador, precisa ser informada, sim, e V. Exª 
fez um belíssimo esclarecimento. Parabéns!

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que, em permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que já falou no início desta sessão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o 
que me traz aqui hoje, Senador Ataídes, é uma maté-
ria de ontem, de primeira página, com uma manche-
te bem grande no jornal O Globo feita pelo jornalista 
Demétrio Weber.

Eu creio que essa matéria deve ficar nos anais 
da imprensa brasileira pelo papel que ela tem quando 
a gente analisa os trabalhos, o cuidado do jornalista e 
da equipe e, sobretudo, a competência para conseguir 
as informações que eu próprio venho tentando há mui-
to tempo e nunca consegui. Eles tiveram a competên-
cia de, em vez de ficar apenas pedindo ao Ministério, 
como eu pedia, eles conseguiram através da lei que 
garante acesso às informações.

Por que eu digo que essa matéria é tão importan-
te? Vamos ver primeiro o lado positivo que a matéria 
mostra da Bolsa Família. 

Senador, já imaginou como estariam 50 milhões 
de brasileiros e de brasileiras que hoje recebem a Bolsa 
Família se ela não existisse? Já pensou na dificuldade 
dessas pessoas para comer no dia a dia? Se alguém 
não está conseguindo perceber essa importância, olhe 
a seca no Nordeste. Sou nordestino, e vi seca. As pes-
soas migravam para as cidades; as pessoas assalta-
vam carros com comida, ônibus, caminhões. Hoje elas 
têm um dinheirinho que lhes permite comprar comida. 
A tragédia econômica e social é total nessas regiões, 
em seca; mas a fome não veio, como sempre vem, 
graças à Bolsa Família.

Esse é um programa que representa, a meu ver, 
uma das grandes conquistas da democracia brasilei-
ra; essa ideia de transferir renda através do governo, 
da sociedade, para os mais pobres do Brasil. A nossa 
elite sempre foi egoísta, arrogante.

Com a Bolsa Família nós temos talvez o primeiro 
gesto de generosidade da elite brasileira, graças ao 
governo Fernando Henrique Cardoso, com a Bolsa 
Escola, e com o governo Lula, que ampliou o número, 
de 12 para 50 milhões. 

Dito isso, desse meu elogio, dessa minha cons-
tatação de que a Bolsa Família é uma conquista no 
atendimento às necessidades básicas, e vou repe-
tir, é uma conquista no atendimento às necessida-
des básicas, quero mostrar que ela é um fracasso 
do ponto de vista da eliminação das necessidades 
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básicas e do ponto de vista da superação do qua-
dro da pobreza. 

Há uma diferença muito grande entre atender à 
necessidade e abolir a necessidade. A Bolsa Família 
atende, sim, e merece ser elogiada por isso. Atende 
para resolver uma necessidade imediata, mas não 
serve para aquilo que nós todos desejamos, que é 
abolir a necessidade de bolsas. O triste é que, na 
sua concepção inicial – e tenho orgulho de dizer que 
formulei –, a Bolsa Escola casava a bolsa e a esco-
la. A bolsa atendia à necessidade, a escola abolia 
a necessidade. Havia um casamento entre atender 
à necessidade já com esse dinheiro, não dá para 
esperar que a criança estude para sair da pobreza, 
mas, ao mesmo tempo em que atendia à necessida-
de imediata, abolia a necessidade futura por meio da 
educação das crianças. 

O presidente Lula, Senador Ataídes, cometeu 
três grandes erros ao transformar a Bolsa Escola em 
Bolsa Família. O primeiro erro foi o nome. Parece to-
lice, mas, quando uma mãe recebe um dinheiro que 
vem sob o nome de Bolsa Escola, ela pensa: eu recebo 
esse dinheiro porque o meu filho está na escola e, pela 
escola, ele vai sair da pobreza. Quando ela recebe um 
dinheiro chamado Bolsa Família ela pensa: eu recebo 
esse dinheiro porque a minha família é pobre; se eu 
sair da pobreza eu perco esse dinheiro. 

Os neurolinguistas explicam isso; a palavra passa 
a ideia. O Lula, ao mudar de Bolsa Escola para Bolsa 
Família, quebrou o compromisso educacional, quebrou, 
na cabeça das mães, a vinculação daquela renda com 
a escola aonde o filho ia. Quebrou, rompeu, acabou, 
na cabeça das mães, esse compromisso. 

O segundo erro foi ter tirado o Programa do Minis-
tério da Educação e colocado no Ministério da Assistên-
cia Social, que é chamado de Desenvolvimento Social, 
mas, na verdade, é o Ministério da Assistência Social. 

Fora do MEC, perdeu-se a conotação do com-
promisso com a educação. Um erro grave! Facilitou o 
atendimento da necessidade, mas dificultou a abolição 
da necessidade no futuro.

O terceiro erro foi misturar o Programa Bolsa 
Escola, vinculado à educação das crianças, com Vale-
-Gás, Vale-Alimentação. Vale-Gás e Vale-Alimentação 
tinha que ser para todos, mas Bolsa Escola tinha que 
ser para quem tem criança na escola. 

Foram três erros gravíssimos, ao lado da grande 
coisa que foi aumentar o número. Temos que elogiar, 
temos que parabenizar. Chegar praticamente a todas as 
famílias necessitadas e atender, com um minimozinho, 

é verdade, para superar essa necessidade imediata, 
mas sem abolir a necessidade. 

Senador Ataídes, acho que dá para fazer uma 
comparação com a nossa luta pela abolição da es-
cravatura. A Bolsa Família é mais ou menos como a 
Lei do Ventre Livre, ou como a Lei dos Sexagenários, 
que, de fato, ajudou a melhorar a situação dos escra-
vos. Uma criança nascia de mãe escrava, era escrava 
desde o nascimento. A Lei do Ventre Livre trouxe essa 
coisa maravilhosa: o filho da escrava fica livre; mas não 
aboliu a escravidão. A mãe continuou escrava, continu-
ava sendo possível vender os escravos adultos de um 
lugar para o outro. A Lei do Ventre Livre foi um avanço, 
mas não foi a mudança que a gente queria. 

A mesma coisa foi a Lei do Sexagenário. Colocar 
um velho de 60 anos para trabalhar era uma malda-
de. A Lei do Sexagenário disse: vamos acabar essa 
maldade; os velhinhos não precisam trabalhar. Mas a 
escravidão continuou. 

A Bolsa Família tem o mesmo tipo de resultado: 
é boa, merece elogios, tem que ser comemorada. Mas 
tem que ser criticada, porque não corresponde à Lei 
Áurea, não corresponde à abolição da necessidade; 
corresponde apenas ao atendimento à necessidade.

E a mudança para o Ministério do Desenvolvi-
mento Social foi uma tragédia, porque a obrigação 
do Ministério é atender, não é abolir; é atender à ne-
cessidade dando dinheiro, não é colocar as crianças 
na escola. O Ministério do Desenvolvimento Social 
não consegue colocar na cabeça, a Ministra atual 
não consegue colocar na cabeça dela a importância 
da educação. 

Quer um exemplo? Vou repetir o que já falei aqui: 
apresentei um projeto de lei que colocava uma condi-
cionalidade para receber a Bolsa Família. Do mesmo 
jeito que está escrito que a família tem que ir à escola 
– mas a própria matéria de O Globo mostra que isso 
não é cumprido –, tem que ir para a escola. Está es-
crita essa condicionante

Eu coloquei mais uma condicionante: os pais 
teriam de ir à escola dos filhos pelo menos uma vez 
por ano, Senador, porque educação não é só escola, 
é escola e família.

Esse projeto passou pelo Senado inteiro. Che-
gou à Câmara e passou por diversas Comissões, na 
última Comissão o Governo da Dilma não deixou ser 
aprovado. A Presidenta Dilma, que no dia 1º de maio 
falou tão bem sobre educação, não permitiu que fosse 
aprovado um projeto que fazia com que as famílias fos-
sem à escola onde estudam os filhos. Por quê? A Mi-
nistra me disse que nós temos que atender aos pobres 
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e não dar obrigação a eles. Mas sem essa obrigação, 
os filhos não estudam, se não estudam, não abando-
nam a necessidade e continuam prisioneiros do Bolsa 
Família, que é o que a matéria de O Globo mostrou. 

Ela mostrou o que falei diversas vezes aqui e não 
tinha prova. O Globo deu a prova de que já estamos 
na segunda geração de mães recebendo o Bolsa Fa-
mília, ou seja, necessitando. Crianças que recebiam 
a Bolsa há dez anos, hoje a recebem como mães e 
não mais como crianças. Perpetuou-se. E essa mãe, 
que era criança e recebe, suas crianças vão continuar 
necessitando e felizmente vamos continuar dando a 
Bolsa Família. Pior seria se não déssemos. Felizmente 
vai continuar sendo dada a Bolsa Família.

O ideal, e essa era a ideia inicial, é que em uma 
geração ninguém mais precisasse de Bolsa Família 
nem de Bolsa Escola. Essa era a ideia. A Bolsa Esco-
la é um programa abolicionista. A Bolsa Família é um 
programa assistencialista. E isso faz toda a diferença, 
isso faz uma diferença radical.

A própria matéria do jornalista Demétrio Weber 
mostra que quando analisamos, em certas famílias 
têm meninos estudando, têm meninas estudando, mas 
deveriam todos e todas estar estudando. Ele mostra 
como uma menina que recebe Bolsa Família está fa-
zendo curso universitário, mas seria preciso que todos 
estivessem terminando o ensino médio com qualida-
de, todos estivessem conseguindo fazendo um bom 
ensino de formação técnica, para ter um emprego e 
não precisar da Bolsa Família.

Lamento profundamente que o Governo Lula e 
a Dilma continuem com essa concepção, que tenham 
preferido um programa assistencialista a um programa 
abolicionista; tenham preferido apenas uma coisa boa 
que é atender a necessidade àquilo que, realmente, é 
revolucionário: abolir a necessidade! 

Isso é pela educação, como V. Exª mesmo já deu 
o seu exemplo um dia desses – é a escola, e não é a 
Bolsa que resolve o problema. A Bolsa é uma condi-
ção, um instrumento que usamos, mas o grande mérito 
desse programa é a escola, não é a Bolsa. Por isso, a 
mudança de nome foi um erro. 

E digo isso não por uma questão de mágoa de 
eu ter inventado esse nome, porque fui eu que inventei 
esse nome. O programa já existia, criei, conceitualmen-
te, o programa, quando reitor da UnB. Escrevi um livro 
que foi publicado, ainda nos anos 80, propondo essa 
ideia, mas não tinha o nome Bolsa Escola, era Renda 
Mínima Vinculada à Educação. 

O Bolsa Escola – vou fazer aqui uma confissão 
– criei durante a campanha para Governador. Quan-

do se perguntou se não se podia usar esse programa 
para o Distrito Federal, eu achava que não era possí-
vel, porque viria todo mundo do Brasil. Mas descobri: 
Podemos colocar uma condição de cinco anos e um 
valor maior do que meio salário mínimo. E passamos a 
pagar, aqui, um salário mínimo, mas, naquele momen-
to, sabíamos, do ponto de vista publicitário, Senador 
Ataídes, que, ao colocar na televisão, criaríamos um 
programa de renda mínima condicionada à educação, 
ninguém iria entender, não iria ter um voto!

Então, inventei a palavra Bolsa Escola, lembro-me 
muito bem, numa noite, no meu computador, para levar 
para o pessoal da publicidade, e não sei por que foi 
Bolsa Escola, poderia ter sido outro nome, mas esse 
nome pegou. E pegou tanto que o Fernando Henrique 
Cardoso, que esperou cinco anos para pôr em práti-
ca o programa, cinco anos – vamos cobrar isso dele, 
e eu levei para ele, ainda na transição, ainda em 94, 
no mês de novembro, tenho a carta guardada e colo-
quei num livro meu chamado Bolsa-Escola – História, 
Teoria e Utopia. Levei para ele, levei para o Ministro 
Paulo Renato, levei para D. Ruth, e ele esperou cinco 
anos, mas teve a generosidade – raríssima, na polí-
tica! – de pegar o nome que eu inventei e manter no 
programa dele. 

E sei que, ao redor dele, muitos disseram: “Isto é 
um erro, Presidente, colocar o nome que já foi inven-
tado por outro político, do PT, e o senhor é do PSDB!” 
E ele disse: “Não, esse nome é bom” – e, claro, ele 
deveria saber que, ao colocar no Brasil inteiro, o Dis-
trito Federal seria esquecido, e não haveria problema 
nenhum. Mas ele manteve o mesmo nome, e essa é 
uma generosidade que é preciso reconhecer. 

O Presidente Lula foi muito mais orientado por 
Duda Mendonça – porque eu era Ministro e participei 
disso: Duda Mendonça foi quem criou o nome Bolsa 
Família. Lembro-me do dia em que ele mostrou, numa 
reunião com alguns ministros, em que ele botou dois 
cartazes: em um escrito “bolsa”; em outro, “escola”. Aí 
ele mostrava um e outro. Aí, depois, ele tirava esse e 
botava um escrito “família”. 

Por quê? Porque o Programa deixaria de ser do 
Fernando Henrique. Mas tem mais uma lógica que de-
pois eu vim perceber, embora eles não percebessem 
também: é que, de fato, não era mais o Bolsa Escola; 
de fato, era uma bolsa família. De fato, não era mais 
um programa educativo, era um programa assistencial 
com todas as qualidades da assistência social, todas, 
todas, todas. E eu volto a repetir o que eu disse no 
começo: imagine o Brasil hoje se não tivéssemos o 
Bolsa Família?
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Agora, imagine o Brasil daqui a 20 anos se a 
gente ainda tiver Bolsa Família? E é o que vai acon-
tecer, porque se a gente considera desde 2001 com 
Fernando Henrique, já são 14 anos; se a gente consi-
dera esses 10 anos dos governos Lula e Dilma, falta 
pouco para completar 20 anos. Então, eu repito: seria 
uma tragédia se o Brasil de hoje não tivesse o Bolsa 
Família e será uma tragédia se daqui a 20 anos a gen-
te continuar precisando do Bolsa Família. E a saída é 
a educação. Está lá.

A matéria do jornalista Demétrio coloca a situ-
ação de alguns que estão saindo da pobreza pelo 
estudo. E não dá para colocar, mas eu garanto: não 
sai mais sem o estudo, a não ser que ganhe na lote-
ria. Não tem outro jeito. Hoje não tem uma maneira 
de sair da pobreza se não passar pela educação. 
E essa revolução tem que ser feita na cabeça das 
mães pobres.

Eu digo mães, porque os homens hoje estão 
abandonando as famílias. Elas têm que entender que 
as crianças delas não sairão da pobreza se ficarem 
só com o Bolsa Família hoje, sem serem colocados na 
escola para construir o amanhã. Elas têm que enten-
der. Alguém precisa mostrar a essas mães que é um 
direito delas terem a escola para os filhos, escola boa, 
não isso que faz de conta que é escola, que parece 
escola, mas que não é escola. As famílias pobres pre-
cisam despertar para o direito da escola; é mais ainda 
do que o direito ao Bolsa Família. 

Aí um dia alguém me disse: “Mas sem comida não 
se estuda.” É verdade, por isso o Bolsa; mas só com o 
Bolsa não se estuda, por isso escola. Sem feijão não 
se aprende, mas só feijão não ensina.

Sem o estômago, a cabeça não funciona. Mas 
só com o estômago, a cabeça não funciona tam-
bém. Precisa dos dois. O estômago é a bolsa, a 
cabeça é a escola. Ao chamar Bolsa Família, ficou 
só no estômago. É melhor do que nada? Mil vezes 
melhor que nada! É suficiente? Mil vezes menos do 
que ser suficiente! 

Por isso, Senador, eu venho aqui tomar esse seu 
tempo, o tempo dos Senadores e Senadoras, para di-
zer ao povo brasileiro: comemoremos o fato de que o 
Brasil tem um programa Bolsa Família, mas nos pre-
ocupemos com o risco de que, daqui a vinte anos, o 
Brasil ainda vá precisar ter Bolsa Família. Isso depen-
de apenas de uma coisa: educação para os filhos das 
famílias que têm Bolsa Família. Educação, escola, este 
é o caminho da abolição da necessidade. 

Bolsa Família é o caminho da assistência à ne-
cessidade. Mas não basta assistir a necessidade, 

precisa abolir a necessidade. E a matéria de O Globo 
de ontem, a meu ver, tem um papel histórico, porque 
pela primeira vez se mostra com dados que as famí-
lias estão perpetuando a necessidade de uma bolsa. 
E se isso acontece o programa fracassou, apesar de 
assistir bem. Assistiu, mas fracassou. É como você 
manter uma pessoa na UTI, sem curá-la. Não basta 
ficar dando remédio, é preciso dar o remédio e dar a 
cura. A Bolsa Família é um remédio.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – A educação é a cura que permitiria que essas 
famílias saíssem da pobreza e, aí sim, nós vamos po-
der comemorar. 

É isso, Senador, que eu tinha para colocar, pa-
rabenizando o jornal O Globo, parabenizando o jorna-
lista Demétrio Weber, sua equipe, pela competência 
investigativa, pela ênfase do texto e, certamente, já me 
adiantando, pelo papel histórico que essa matéria vai 
ter no funcionamento das políticas públicas brasileiras 
daqui para frente.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Senador Cristovam, é sempre um grande 
aprendizado poder ouvi-lo, sem sombra de dúvida. Eu 
me sinto privilegiado em ter a oportunidade de estar 
aqui, neste momento, ouvindo V. Exª. 

O senhor usou um termo tão interessante, eu 
gostaria de repeti-lo: abolir a necessidade. Também 
sou plenamente a favor do Bolsa Família, porque eu 
vim de lá: nós tivemos a necessidade, nós passamos 
fome no passado. Essa Bolsa, essa cesta que chega 
àquela casa é muito bem vinda. Mas não basta dar o 
peixe; tem que ensinar a pescar. 

V. Exa colocou que hoje é muito bom, mas daqui 
a 20 anos, como vai ficar este País? A minha preocu-
pação, Senador, além do cunho principal que o senhor 
deu a esse ponto – vinte anos –, é a parte financeira, 
porque hoje o custo dessa Bolsa para a União está 
muito próximo de R$20 bilhões. Será que o nosso País, 
daqui a 20 anos, vai dar conta de arcar com essa Bol-
sa, com esse benefício?

Então, eu quero parabenizá-lo pelo seu belís-
simo pronunciamento e dizer que não basta dar o 
peixe, tem que ensinar a pescar. E esse ensinar a 
pescar é levando a educação, essa bandeira que o 
senhor tem carregado com muita sabedoria e com 
muita competência.

Parabéns, Senador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Não havendo mais oradores, encerro 
esta sessão, agradecendo ao nosso Senhor Jesus 
Cristo e lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que 
constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 602, DE 2012

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 602, de 2012, que autoriza a prorrogação 
de contratos por tempo determinado no âmbito 
do Centro Gestor e Operacional do Sistema de 
Proteção da Amazônia – CENSIPAM e do Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação 
– FNDE; altera as Leis nºs 12.337, de 12 de 
novembro de 2010, e 10.480, de 2 de julho de 
2002; revoga dispositivo da Lei nº 12.469, de 
26 de agosto de 2011; e dá outras providências.
Parecer sob nº 10, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Beto Faro (PT/PA); e Relator 
Revisor: Senador Aníbal Diniz (PT/AC), favo-
rável à Medida Provisória e pela rejeição das 
emendas oferecidas perante a Comissão Mista.
(Lido no Senado Federal no dia 25.4.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 21.3.2013)
Prazo final prorrogado: 3.6.2013

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 117, DE 2012 

(Em regime de urgência, nos termos do

Requerimento nº 280, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 117, de 2012 (nº 7.330/2010, na 
Casa de origem) de iniciativa da Presidência da 
República, que dá nova redação ao art. 9º da Lei 
nº 11.803, de 5 de novembro de 2008 (autori-
za o Banco Central do Brasil a abrir crédito aos 
Bancos Centrais da República Argentina e do 
Uruguai, sob a forma de margem de contingên-
cia reciprocamente concedida no âmbito do Sis-
tema de Pagamentos em Moeda Local – SML).
Pareceres favoráveis, sob nºs 207, de 2013, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Suplicy; e 208, de 2013, de Assuntos Econô-
micos, Relator: Senador Humberto Costa, com 
a Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 84, DE 2013 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 84, de 2013 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 209, de 2013, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Humberto Costa), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2013.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 330, de 2013)

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que susta os 
efeitos da resolução administrativa expedi-
da pelo Tribunal Superior Eleitoral nos au-
tos da Petição nº. 9.495/AM, que redefine o 
número de Deputados Federais, Estaduais 
e Distritais.
Pendente de parecer da CCJ.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 89, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Walter Pinheiro, que 
acrescenta § 2º ao art. 52 da Constituição 
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Federal, para estabelecer que os ocupantes 
de cargo público que tiverem sua escolha 
aprovada previamente pelo Senado Federal, 
nos termos do art. 52, III, f, devem compare-
cer a essa Casa, anualmente, para prestar 
contas de suas atividades nos respectivos 
órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2011, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria 
os Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Estado 
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição  
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-

ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 115, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 115, de 2011, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Bauer, que altera o inciso 
VI do art. 150 da Constituição Federal, para 
vedar a instituição de impostos sobre os me-
dicamentos de uso humano.
Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Luiz Henrique, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), que oferece.



23600  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 163, DE 2000

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
163, de 2000 (nº 6.167/2002, naquela Casa), 
do Senador Luiz Pontes, que cria o Fundo de 
Apoio à Cultura do Caju – FUNCAJU (desen-
volvimento da produtividade da cajucultura).
Pareceres sob nºs 1.380 a 1.382, de 2012, 
das Comissões
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eunício de Oliveira, pela constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade da 
matéria (em parecer preliminar, nos termos do 
Requerimento nº 48, de 2009-CAE);
– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Wellington Dias, favorável ao Substitutivo da Câ-
mara, exceto quanto às alterações feitas pela Câ-
mara ao texto da ementa e à redação do art. 1º; e
– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Benedito de Lira, favorável.

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 101, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 101, de 2008 (nº 6.039/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Paulo Ru-
bem Santiago), que institui o Dia Nacional do 
Engenheiro de Pesca a ser comemorado na 
data de 14 de dezembro.
Parecer favorável, sob nº 510, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 102, de 2008 (nº 6.046/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Gonzaga Pa-
triota), que institui o Dia Nacional dos Agentes 
de Autoridade de Trânsito.
Parecer favorável, sob nº 64, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 12, de 2013 (nº 2.207/2011, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência 

da República, que dispõe sobre a criação da 
Universidade Federal do Sul da Bahia – UFES-
BA, e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 281 e 282, de 
2013, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator Senador Walter Pinheiro; 
e de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Lídice da Mata.

15 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 60, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 60, de 2010, do Se-
nador Eduardo Azeredo, que institui o Gru-
po Parlamentar Brasil-Dinamarca e dá outras 
providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 103 e 104, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Pedro Simon; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

16 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 61, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 61, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parla-
mentar Brasil-Sérvia e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 105 e 106, de 2011, 
das Comissões de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Alfredo Cotait; 
e Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy.

17 
REQUERIMENTO Nº 355, DE 2013

Votação, em turno único, do(a) Requerimen-
to nº 355, de 2013, de autoria do(a) Senador 
José Pimentel, que requer, com fundamento 
nos termos regimentais, em aditamento ao 
Requerimento nº 702, de 2012, de criação 
da Comissão de Juristas com a finalidade de 
elaborar anteprojeto de Lei de Arbitragem e 
Mediação, instituída pelo Ato do Presidente nº 
36, de 2012, que o referido colegiado passe a 
ser composto por 23 membros.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Obrigado.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 28 mi-
nutos.)



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23601 



23602  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23603 



23604  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23605 



23606  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23607 



23608  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23609 



23610  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23611 



23612  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23613 



23614  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23615 



23616  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23617 



23618  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23619 



23620  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23621 



23622  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23623 



23624  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23625 



23626  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23627 



23628  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23629 



23630  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23631 



23632  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23633 



23634  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23635 



23636  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23637 



23638  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23639 



23640  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23641 



23642  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23643 



23644  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23645 



23646  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23647 



23648  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23649 



23650  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23651 



23652  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23653 



23654  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23655 



23656  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23657 



23658  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23659 



23660  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23661 



23662  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23663 



23664  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23665 



23666  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23667 



23668  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23669 



23670  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23671 



23672  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23673 



23674  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23675 



23676  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23677 



23678  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23679 



23680  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23681 



23682  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23683 



23684  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23685 



23686  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23687 



23688  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23689 



23690  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23691 



23692  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23693 



23694  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23695 



23696  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23697 



23698  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23699 



23700  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23701 



23702  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23703 



23704  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23705 



23706  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23707 



23708  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23709 



23710  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23711 



23712  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23713 



23714  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23715 



23716  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23717 



23718  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23719 



23720  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23721 



23722  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23723 



23724  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23725 



23726  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23727 



23728  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23729 



23730  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23731 



23732  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23733 



23734  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23735 



23736  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23737 



23738  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23739 



23740  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23741 



23742  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23743 



23744  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23745 



23746  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23747 



23748  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23749 



23750  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23751 



23752  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23753 



23754  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23755 



23756  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23757 



23758  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23759 



23760  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23761 



23762  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23763 



23764  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23765 



23766  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23767 



23768  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23769 



23770  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23771 



23772  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23773 



23774  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23775 



23776  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23777 



23778  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23779 



23780  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23781 



23782  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23783 



23784  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23785 



23786  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23787 



23788  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23789 



23790  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23791 



23792  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23793 



23794  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23795 



23796  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23797 



23798  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23799 



23800  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23801 



23802  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23803 



23804  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23805 



23806  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23807 



23808  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23809 



23810  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23811 



23812  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23813 



23814  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23815 



23816  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23817 



23818  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23819 



23820  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2013



Maio de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  23821 
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